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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 8, DE 1971 <CNl 

Da Comissão Mista, incumbida 
de apreciar a Mensagem n.0 6, de 
1971 (Mensagem n.0 1171 - na 
Presidência da República), que 
submete à deliberação do Con~ 

gresso Nacional o texto do Decre­
to~lei n,0 1.139, de 21 de dezem­
bro de 1970, que "dá nova reda­
ção ao art. l.u do Decreto-lei n.0 

815, de 4 de dezembro de 1969." 

Relator: Sr. Walter Silva 

Nos têrmos do ! 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submeteu à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do senhor Mí­
nistro de Estado da Fazenda, o texto 
do Decreto-lei n.• 1.139, de 21 de de­
zembro de 1970, que "dá nova redação 
ao art. 1.0 do Decreto~lei n.o 815, de 
4 de setembrc de 1969". 

2, Na exposição de motivos (E.M. 
n.• 450/70), enviada ao Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da Repúbl!ca, 
o Ministro de Estado da Fazenda 
afirma que "o processo de obtenção 
de· crédito no exterior, para financiar 
e pré-financiar exportações brasilei­
ras, envolve a participação de bancos 
estabelecidos no Brasil, que se cons­
tituem devedores das instituições 
bancárias estrangeira.s. Caracteriza­
da, dessa forma, uma operação de 
refinanc1amento, o pagamento dos 
juros e comissões devidos fie~ sujei­
to ao desconto na fonte do lmpôsto 
de renda, por isso que o Decreto-lel 
n.0 815, de 4-9-69, não !senta dêsse 
tributo as despesas financeiraS de-

correntes de operações de- rl!ftnancia­
mentos". 

3. "As emprêsas estrangeiras que 
operam no Brasil no ramo de expor­
tação" - prossegue o ·referido do­
cumento - "desfrutam, na forma da 
legislação em vigor, de condições 
mais vantaJosas que as de capital 
brasileiro" poís, através de suas ma­
trizes, "mediante desconto, junto a 
banqueiros no exterior, da . ., cambiais 
de exportação, as emprêsas estran­
geiras estão isentas do impôsto de 
renda na fonte sôbre os juros e as co­
missões decorrentes dessas operações, 
de acôrdo com a alinea b do art. 1.0 

do ])ecreto-lel n.0 815, de 4~9-69". 

4. Conforme se constata da leitura 
da referida exposição de motivos, 
são os seguintes "os custos dos fi­
nanciamentos das exportações efeti­
vadas por emprêsas estrangeiras e 
brasileiras: 

I - emprêsas estrangeiras: 

a) desconto de aceites 6,25% 

b) comissão de aceite 1,50% 

CustQ total ....... . 

Il - emprêsas brasileiras: 
a) juros . , , .......... . 

b) comissão 

Subtotal 

c) impôs to de renda 

7,75% 

7,25% 

1,50% 

8,75% 

(1/3 de 8,75% J • • .. 2,91% 

Custo total ....... 11,66%" 

5. Como se vê, a matéria é urgen­
te, de ínterêsse público relevante e 
versa. sôbre finanças públicas (!tem 

II, art. 55 da Constituição), pois cor­
rige as "distorções provocadas pela 
legislação em vigor, buscando ofere­
cer-se condições similares às emprê­
sas exportadoras brasileiras e estran­
geiras, para obtenção de crédito no 
exterior destinadas a financiar suas 
operações mercantis no mercado in­
ternacional", permitindo~ ainda, às 
emprêsas nacionais melhores condi­
ções para concorrer no mercado 
mundial com as emprêsas estrangei­
ras estabelecidas no Pais. 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto~lei, opina­
mos pela sua aprovação, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.• 8, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto do Decreto .. JeJ. 
n.0 1.139, de 21 de dezembro de 
1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - 1!: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.139, de 21 de de­
zembro de 1970. que "dá nova reda­
ção ao artigo 1.0 do Decreto-lei n.0 

815, de 4 de setembro de 1969". 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1971. - Deputado Artbur 
Fonseca, Presidente - D e puta do 
Walter Silva, Relator - Senador 
Orlando Zancaner - Deputado Wil­
son Campos - Senador Helvídio 
Nunes - Senador Leândro Maciel -
Senador João Calmon - Deputado 
Dayl de Allnelda - Deputado Jar­
mund Nasser --- DePutado Amaral 
Furlan - Deputado Ivo Bra1a -
Deputado Atblê Coury. 
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PARECER 
N.0 9, DE 1971 (CN) 

Da. Comissão Mista, incumbida 
de apreciar a :Mensagem n.0 7, de 
1971 (CN) - 1\Iensagem n.• 2/71, 

. ~ na Presidência da República -
que submete à deliberação · do 

.~ Congresso Nacional o texto do De­
. ereto-lei n.0 1.140, de 30 de de­
zembro de 1970 que "altera a re­
dação do dispositivo do Decreto­
lei n. 0 1.134, de 16 de novembro 
de 1970". 

Relator: Sr. José Freire. 

Nos têrmos do ! 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submeteu à deliberação do 
c·ongresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estada' da Agricultura, o 

, texto do Decreto-lei n.0 1 140, de 30 de 
dezembro de 1970, que "altera a reda­
sã~ do disposto no Decreto-lei número 
1 

1 
134, de 16 de novembro de 1970" _ 

2. Na exposição de motivos (E.M. n.0 

256/70) enviaqa ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente' da República, o Se­
nhor Ministro da Agricultura afirma 
que "a Lei n.0 9 .106, de 2 de setembro 
de 1966, adota sistemática especial 
para a utilização dos incentivos fiscais 
destinados a reflorestamento, país é a 
única que exige a pré-investimento". 
3.. r... "0 Decret.o..:lei n.0 1.134, expedido· 

·em 16 de novembro do corrente ano", 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

prossegue o referido documento "alte~ 
rou em parte a sistemática de incen­
tivos fiscais, concedida a empreendi­
mentos florestais. 1!;sse diploma legal, 
apõs dispor, no art. 8.0 , que "o dfs­
conto autorizado pelo artigo 1.0 .estará 
sujeita, a partir do exercício finan­
ceiro de 1971 e até o exercício de 1974, 
inclusive ao disposto no artigo 5.0 do 
Decreto-lei n.0 l.lOô, de 16 de julho 
de 1970", estabeleceu no parágrafo 
único daquele primeiro artigo· citado: 
"Excetuam-se do disposto neste artigo 

. os investimentos realizados até 15 de 
outubro de 1970 e decorrentes de pro­
jetos qUe, submetidos ao Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal - IBDF, venham a ser aprovados 
até 31 de junho de 1970." 

4. Afirma, ainda, o Ministro de Es­
tado da Agricultura que, "sob outro 
aspecto, é de se considerar a virtual 
possibilidade de, até aquela data (15 
de outubro), não terem sido realizados 
as somas dos investimentos constantes 
dos projetos, que podem ser aprovados 
até 31 de dezembro de 1970". E conclui 
a referida exposição de motivos: "En~ 
tretanto é ·evidente que os 1prazos só 
atenderão a projetos devidamente 
aprovados pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal na forma 
da cronologia preestabelecida pela le­
gislação complementar." · 

·5. Como se vê, a matéria é urgente, 
de interêsse pública relevante-e versa 

sôbre finanças públicas (item II, art. 
55 da Constituição) e que, permitirã, 
com o presente instrumento legal, a 
elevação dos índices de desenvolvi­
mento da atividade reflorestadora do 
País . 

6. Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opinamos 
pela sua aprovação, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 9, de 1971 CCN) 

Aprova o texto do Decreto.-lei 
n.0 1.140, de 30 de dezembro de 
1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-l€Íi n.0 1.140, de 3'0 de 
dezembro de 1970, "que altera a re­
dação de dispositivo do Decreto-lei n.0 

1.134, de 16 de novembro de 1970". 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1971."- Senador José Sarney, Pre­
sidente - Deputado José Freire, Re­
lator. - SeJ1ador José Lindoso -
Senador Milton Trindade - Senador 
Wilson Gonçalves - Senador Ozires 
Teixeira - Senador Lenoir Vargas -
Deputado Alpheu Gasparini - Depu­
tado .Manoel Taveiro- Deputado Flá­
vio Giovine -Deputado João Câmara 
- Deputado Olivir Gabardo - Depu ... 
tado Friíncisco Libardoni. 
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PARECER 
N.0 10, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista, sôbre. a 
Mensagem n.0 13171 (ÇN) - n.0 

12/71, na Presidência da Repú~ 
blica -, submetendo a delibera­
ção do Congresso Nacional o tex .. 
to do Decreto~lei n.0 1.146, de. 31 
de dezembro de 1976, que "con­
solída os dispositivos sôbre as 
contribuições criadas pela Lei n,0 

2. 618, de 23 de setembro de 1955, 
e dá outras providências". 

Relator: Sr. José Lindoso 
• 

C<>m a presente mensagem, o Sr. 
Presidente da República submete à. 
ápreciação do Congresso Nacional o 
t'exto do Decreto-lei ·n.0 1.146, de 31 
de dezembro de 1970, que "consolida 
os dispositivos sóbre as contrH:mfções 
criadas pela Lei n.0 2.613, de 23 de 
setembro de 1955, e dá outras provi­
dênctas.'' 

O Decreto-lei em aprêço foi suge­
rido ao Presidente da República, atra­
v.ês da Exposição de MOtivos n.0 248 
do Ministro de Estado da Agricultura, 
com a finalidade de soJucionar pro­
blemas surgidos na arrecadação das 
contribuições de que· tratam os arti­
gos 6.0 e 7.0 da Lei n.O 2.613, de 1955, 
e que têm sido alvo de numerosas 
pendências judiciais, suscitando, in­
clusive, dúvidas administrativas, que 
precisam ser eliminadas. 

A citada Lei n.0 2.613, ao criar o 
Serviço Social Rural, estabeleceu nos 
arts. 6.0 e 7.0 contribuições .destina­
das à manutenção daquela Fundação 
e que, por seu intermédio, seriam ar­
recadadas. Atualmente, essa arreca­
dação, após ter passado por sucessi­
vas transferências, cabe ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - .INCRA. É que, posterior 
à Lei ·número 2. 613, de 1955, as Leis 
n.O 4. 504, de 30-11-64,. n.O 4 .863, de 
29-11-65, e n.O 5.097, de 2-9-66, e os 
Decretos-leis n.0 58, de 21~11·66, n.o 
582, de 15-5-69, e n.O 1.110, de 21-11-70, 
alteraram substancialmente, entre ou.­
tros fatõtes, a cobrança e a distrlbui­
ção daquelas contribuições, gerando 
controvérsias e prejudicando as fina­
lidades sociais a que se destinam. 
Para corrigir tal ocorrência, recorreu­
se à consoliçtação de tod9s os dispo­
sitivos legais atinentes à espécie .em 
um só diploma, objetivando:-se .alcan­
çar a simplificação e a melhoria do 

processo adÍninistrativo, na arrecada­
ção e aplicação das alíqtlOtas das con­
tribuições mencionadas. 

Explicação detalhada no texto do 
Decreto~ lei em exame nOs é dada pelo 
Sr. Ministro de Estado da Agricultura, 
na exposíção de motivos, assim redi­
gida: 

"0 artigo 1.0 do projeto disciplina 
a arrecadação das contribuições 
criadas pela Lei nP 2. 613, de 23 
de setembro de 1955, em favor do 
INCRA e do FUNRURAL. 

5. O artigo 2. 0 altera o caput,do 
citado artigo 6.0, e objetiva: 

a) reduzir de 3% para 2,5% a 
alíquota da contribuição inci-

. dente sôbre a fôlha de salá­
rios dos empregados das em­
prêsas que exercem as ativi­
dades ali enumeradas, porque 
na mesma base é cobrada, em 
benefício dos serviç.os sociais e 
de aprendizagem. da indústria 
e do comércio, cujas contribui­
ções são também enumeradas 
na Lei n.0 2. 613, de 23 de se­
tembro de 1955; 

b) refazer o quadro das categorias 
econômjcas de contribuintes 
do INCRA, relacionados na­
quele dispositivo da Lei origi­
nal, eliminando algumas e in­
cluindo outras, mais relacio­
nadas como as atividades ru~ 
rais, de forma a pôr têrmo as 
questões entre a Autarquia e 
os aludidos serviços sociais e 
de aprendizagem, questionados 
pelos referidos contribuintes; 

c) declarar que a aludida alíquo­
ta incid·e sÕbre os salãrios de 
éontribuição previdenciária, a 
exemplo do que j-5 ocorre com 
contribuições semelhantes das 
demais atividades econômicas. 

6. O artigo 3.0 manteve· a contri­
buição criada pelo § 4.0 do citado 
art. 6.0 da Lei n.o 2.613, isto é, 
o adicional de previdência de 
0,3%, posteriormente- elevado para 
0,4%, recolhido em benefício do 
FUNRURAL e do INCRA, em par­
tes iguais. 

7. O artigo 4.0 atribui ao INCRA 
a arrecadação da contribuição de 
que trata ~ art. 2.0 do projeto, 

juntamente com as demais que 
lhe cabe arrecadar, medida reco­
mendável à economia adminis­
trativa e a comodidade do contri­
buinte, .. concedendo àquele Insti­
tuto retribuição pela prestação 
dêsses serviços em percentual cal­
culado sôbre seu custo real. 

8. O artigo 5.0 mantém e disci­

plina o lançamento da contribui­
ção de 1%, instituída no art. 7.0 

da Lei n.0 2. 613, com alteração 
do Decreto~lei n.0 58, de 21 de no­
vembro çle 1966, devido apenas 
pelos que exercem atividades ru­
rais em imóvel sujeito ao Impô!)to 
Territorial Rural, ao mesmo te[n­
po que declara isentos os Prop:he­
tários de imóveis rurais de. área 
igual ou inferi-or a um módulo e 
os classificados pelo INCRA como 
emprêsas rurais, nos têrmos do 
art. 4.0 do Estatuto da Terra. 

9. O artigo 6.0 autoriza o INCRA 
a cancelar os levantamentos e as 
inscrições de débitos resultantes 
da contribuição instituída no ar­
tigo 7.o d·· Lei n. 0 2.613, quando 

em desacôrdo com as normas do 
projeto. 

la. Tais créditos já se encontram 
finalmente reduzidos e são prà­
ticamente inexpressivos. O pros­
seguimento da compensação viria 
tumultuar o nôvo sistema de ar­
recadação. Dispõe o projeto, em 
seu art. 7.0, que tais créditos se­
rão liquidados durante o exercício 
de 1971, o que em nada pertur­
bará a vida financeira do INCRA. 

11. O arUgo a. o dá recurso ao J3.0 

Conselho de Contrjbtlintes das 
decisões administrativas sôbre .. as 
contribuições em tela, como já 

sucede com outros tributos arre­
cadados pela Autarquia. 

12. O artigo 9.0 autoriza o INCRA 
a pôr têrmo aos processos resul­
tantes das dúvidas que o projeto 
visa a remover e, faculta à Au­
tarquia conciliar com os -Serviços 
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Sociais nas pendências que manM 
tém, desde que assegurado o re­
.colhhnento da contribuição a uma 
ou outra das entidades erivolvl­

das. 

13. O artigo 10 estende às con­
tribuições de que trata o projeto 
·as· disposições das Leis n.0 4.357, 

de 16 de julho ele 1964, e de n.0 

4.862, de 26 de novembro de 1965, 

na forma em vigor. 

14. Finalmente, o artigo 11 re­
voga os artigos 6.0 e '7 .O da Lei n.0 

2 .613, de 23 de setembro de 1955, 

e o artigo 3.0 do Decreto-lei n.0 

"58, de 21 de novembro de 1966, 

-"ressalvados seus efeitos mantidos 
. nos térmos do projeto." 

Como ,se observa, o Decreto-lei n.0 

J.f41r, de 31 de dezembro de 1970, edi­
tado dura:nte o último recesso consti­
tucional do Congresso, tem cobertu­
ra no item li do artigo 55 da Consti­
tuição, razão por que opinamos pela 
sua aprovação, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.O 10, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto dG Decreto-lei 
n.o 1.146, de 31 de ~ezembro de 

.1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único-- t aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.146, de 31 de de­
ze~bro de 1970, que "consolida os dis­
positivos sôbre as contribuições cria­
das· pela Lei n.0 2.613, de 23 de setem­

bro de 1955, e dá outras providências". 
~ o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1971. - Deputado Josias Leite, 
Presidente - Senador José Lindoso, 
Relator - Senador Cattete 'Pinheiro, 
- Senador Fausto Castello-Braneo -
senador Teotônio Vilela - Senador 
Leandro Maciel - Senador João- Cal­

mon - Deputado Ubaldo Barem -
Deputado Flávio GioVine - Deputado 
João Guido. - Deputado Arnaldo .ftu-:. 

sato - Deputado Juarez Bernai'des. 

PARECER 
N.0 11, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista, sôbre a 
Mensagem n,0 14, de 1971 (CN}, 
do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo -à aprovação 
do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.147, de 13 de 
janeiro de 1971, que "altera, pa­
ra o exercício de 1971, a distri­
buição do produto da arrecada­
ção dos impostos únicos". 

Relator: Sr. Fernandes Lopes 

O Senhor Presidente da República, 

face ao disposto no ! 1.0 do art. 55 

da Constituição, submete à delibera­

ção do Congresw Nacional, o texto 

do Decreto-lei n.0 1.147, de 13 de ja­
neiro de 1971, que "altera, para o 

exercício Corrente, a distribuição do 
produto da arrecadação dos impostos 

únicos". 

Ao justificar a medida ora Propps­
ta, ·argumenta o Senhor Ministro do 
Planejamento, em expostção de mo-· 

tlvos sôbre a matéria, que, embora 

as receitas vinculadas sejam auto­
reguláveis, a cronologia dos 'ctesem­
boloos tem gerado saldos ociosos, 
acarretando às autoridades financei­

ras dificuldades no contrôle do !luxo 
de Caixa do Tesouro. 

Acentua ainda; Sua Excelência, em 
prol do diploma, que ldêntic'a provi­
dência havia sido adotada para o 
exercício financeiro de 1970, pelo Oe­
creto·lei n.0 1.076, de 23 de janeiro. 
daquele· ano. 

Nota-se da leitura do decreto sob 
exame que o mesmo cria, em. seu 
art. 1.0 , uma Reserva Especial a ser 
constitUída por 10% do montante 
destinado, em 1971, à distribuição dos 
Impostos únicos sôbre Minerais, sô­
bre Lubrificantes e Combustíveis Lí­
quidos e Gàsosos e sôbre Energia Elé­
trica. 

Tal Reserva será llberada pela .co­
missão de Programação Financeira 
de acôrdo ('.Om o comportamento da 
Caixa· do Tesàuro Nacional, visando 

a estabelecer certa uniformidade no 
comportamento do proc·esso inflacio-
nârio. . ·~· -

O § 2.0 do mencionado art.. 1.0 

excetua da medida as Parcelas da­
queles impostos destiradas aos. Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, 

Determina, também, o § 2.0 do art. 
2.o que a libera.ção dos recursos de 

qÜe trata êste artigo dar-se-á no má­
ximo até 31 de março de 1972. 

Ressalta da exposiçào acima, tra­

·tar o Decreto-lei n.0 1.147 de maté- . 
:ria de grande 1nterêsse para a pro­
gramação financeira do Govêrno, 

pois cogita de estabelecer certa uni­
t'ormidade no comportamento do 
processo orçamentário, através de um 
melhOr c~mtrôle do fluxo de Caixa. 
elo Tesouro·Nacional. 

Ante o exposto, nada. havendo a 
opor ao referido DecrE!to-lei1 opii).a­
mos pela sua aprovação, na forma do­

seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 11, DE. 1971 (CN) 

Aprova o -texto do Decreto-lei· 

n.0 1. 147, de 13 de janeiro de 1971. 

O Cong~esso Nacional decreta: 

Artigo único - ~ aprovB.do o texto 
do Decreto-lei n.0 1.147, de 13 de ja­
neiro -dê )971, qUe "alte~á. para . o 
e>:ercicio de 1971, a distribuição do 
produto da arrecadação dos impostos 
únicos". 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1971. - Senador Ruy Carneiro,. 

Presidente - Deputado Fernandes 
Lopes, Relator - Senador Saldanha 
Deni - Senador Virgílio Távora -
Deputado Márcio Paes - Deputado 
Emanuel Pinheiro - Senador Wil­
son Gonçalves - D'eputado Silvio 
Barros -~DePutado Fernando Cu~ha 
- Senador José Lindoso - Seilactor 
Al~xandre Costa - Deputado Pires 
Saboia - Senador Matos Leão -
DeiJutado ··Artur Santos Senador 
Fa11Sto Casteilo.:Branco., 
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SENADO FEDERAL 
ATA DA 17.o SESSÃO 

EM 27 DE ABRIL DE 1971 
1.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7 .• legislatura 

PRÉSIDtNCIA DOS SRS, PETRONIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minUtos, acham::.se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita 
-Flávio Brito- José Lindoso- José 
Esteves ~ Cattete. Pinheiro - Milton 
Trindade - Alexandre Costa - Clo­
domir Millet- José Sarney - Petrô­
nlo Portella - Helvídio Nunes - Di­
narte Mariz - Duarte Filho - João 
Cleofas - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcanti - Augusto Franco- Lou­
rival Batista -.:. Heitor Dias ....:.. Ruy 
Santos- Carlos Llndenberg -Eurico 
Rezende ,-.Amaral Peixoto - Paulo · 
Tôrres - Vasconcelos Torres __, Ben­
jamin Farah - Danton Jobim - Nel­
son carneiro - Carvalho Pinto -
Benedito Ferreira- Emival Caiado -
Ozires Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Ney Bragà. '-- Celso 
Ramos - .Lenoir Varg~s :-:- .Daniel 
Ktleger - Guido Monctin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teUa) - Presentes 40 Srs. Senadores. 
Há número. regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Seeretárlo procederá à lei-. . 
tura dô expediente. 

lii lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 3, DE 1971 

Em 27 de abril de ·1971 

Votos di! congratulações com a nova 
~esa do Senado: 

- do Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral, DF; 

- do Assessor Parlamentar do Mj­
nistério do Planejamento e Coor­
denação Geral, DF; 

- da Câmara Municipal de Marin­
gá, PR; 

- da Federação e Centro de Indús­
trias do Estado de São Paulo, 
SP; 

·-:-:.do- .Preside~ te da Câmarf!.::.~unt- . 
cipal de Itaperuna, _ _a_J ;<, . _ ... 

- do Governador do Estado de; Per­
. nambuco, PE; 

- dü Presidente do Tribunal. de 
Justiça do Piauí, PI; 

- do Governador do Estado de Ser-. 
glpe, SE; 

- do Presidente do Triqunal de 
'·contas do Distrito Federal, DF; 

- do Presiden\!! do· Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, DF. 

Agradecimento do convite para a tar-. 
de de autógrafos e lançamento do 
livro 11Castello Branco, Rel'Olução e 
Democracia'~, do Conselheiro José 
Wamberto: 

- do Secretário de Educação do 
Distrito Federal, DF; 

- do Subchefe do Gabinete do Ml· 
nistro das Minas e Energia; 

- do Chefe do Gabinete Militar da 
Presidência da Repüblica, DF; 

1 do Ministro das Comunicaçõe,s, 
DF; 

~ do Governadoi- do Distrito Fe .. 
deral, DF; 

- tio Vice~Presidente da República, 
DF; 

- d9 Se.cretãrio Particular do Pre-
sidente da República, ·DF; 

- úo Ministro do Interior, DF; 
:- do Ministro da Justiça, DF; 
- do Secretário Geral do Ministé­

rio da Justiça, DF; 
-: do Procurad~r-Geral da Jus~iça 

do Distrito Federal, DF; 
- do Diretor do Departamento de 

Turismo e Recreação, DF. 

De Comunicação de Eleição e Posse: 

- de Vereadores da Câmara Muni­
nical de Brejão, PE; 

- da Comissão Executiva da Câma­
ra Municipal de Rio Bonito, RJ; 

- da Comissão Executiva da Câma­
ra Municipal de São João do 
Caiuã, PR; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
·José Bonífãcio. SP; 

- df Vereadores e da Mesa Diretora 
da Câmara Municípal .de Jacuípe, 
AL; 

- da Nova Diretoria da Associação 
dos Ex-Combatentes do Brasil; 
RS; 

- do Presidente da Assembléia Le- . 
g!s!atlya_ d9. J;;s~~o do Rio Gran-. 
de do Norte, RN; 

- da,Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal· de Cedro, CE; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Tupanatlnga, PE; 

- do Presidente do Tri~unal de 
Contas de Sergipe, SE; 

- do Vice-Governador do Estado da 
Bahia, BA; 

- do Presidente do. Superior Tribu­
nal Milita r; 

- da Direwria da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Conselho Fe­
deral, GB; 

- do Presidente do Conselho de 
Moradores da Vila Kennedy, GB; 

~ da Diretoria da Federação Bra­
sileira dos Antigos Alunos Ma-
rístas, SP; ·' 

- da Diretoria do conselho Federal 
de Farmácia, SP; 

- dos Membros da Associação d.os 
Municípios do Plallalto Noite 
Catarlnense, SC; . . 

- da Diretoria da Associação Co~ 
mercí:il e Industrial de La-. 
jeado, RS; 

- do Presidente do Tribunal Supe-
riOr Eleit.óral, DF; · · · 

- do ,oerente. de Habitação e HI­
potecas, da Caixa Econômica 
Federal. DF; 

- do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, DF; 

- do Presidente e do VIce-Presi­
dente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, DF; 

- dos novos dirigentes do' Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, MT; 

- da Diretoria do Aeroclube de 
Aquidauana; MT; 

- da Diretoria do Sindicato · dos 
Empregados no comércio de- Je .. 
qulé, BA; 

De agradecimento de convite para à. 
inauguração da Exposição "Partici .. 
pação da Marinha no Desenvolvi ... ..,, 
mento Nacional'': · · 

- do subchefe do Gabinete do Mi­
nistro dos Transportes, DF; 

- do Chefe do 'Gabinete do Minis­
tro dos Transportes, DF; 

- do Ministro dos Transport,e.s, DF;-
- do subchefe do Gabinete do MI-

nistro das Minas e Energia, DF;· _ 
'"::'~do Governador do Distrito Fe_.,J\. 

; . de~al, .~F; _ _ _ _ . :-:: 
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- do Secretário Particular do Go­
vernador do Distrito Federal, DF; 

- do Chefe do Gabinete do Minis­
tro da Justiça, DF; 

- do Presidente da COTELB, DF; 

Diversos: 

- do Embaixador do Peru, encami­
nhando o urnformativo Machu 
Piccnu"; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Parâ, PA, encami­
nhando proposição aprovada na­
quela Casa solicitando que o Su­
premo Tribunal Federal proceda 
a estudos v.isando a elaboração 
de anteprojeto propondo a Fe­
derallzação da Justiça e do Mi­
nistério Público nos Estados da 

. Federação; 
~~-:- da Federação de Trabalhadores 
" Cristãos, CE, congratulando-Se .,, 

com o Sr. Presidente da Repú­
bllca pelo transcur~o de mais um 
aniversário da Revolução de 
1964; 

·''- do Prefeito e do Presidente do 
Sindicato Rural de Floresta, PE, 
solicitando a aprovação do pro­
jeto sôbre modificação do impôs-

. · to territorial rural; 
1 - da Câmara Municipal de Olin-

. ~,r da, PE, solicitando aprovação 
J •• do projeto de autoria do Sena­

dor Nelson Carneiro sôbre a im­
plantação do divórçio no País; 
do Presidente da FASPEPE, Fe­
deração da.s A&Sociações de Ser­
vidores Públicos em Pernambu­
co, PE, e.ncaminhando sugestões 
ao projeto· que fixa normas e es­
tabelece diretrizes para o nôvo 
plano de classificação de cargos; 

- do Secretário da Câmara Muni-
- eipal de Recife, PE, encami-

nhando proposição daquela Casa 
solicitando seja regulamentada a 
posse dos Governadores dos Es-

~_,;J tados da Federação; 
.f.-- do Secretário da Associação Co­
: r·· mercial de Caruaru, PE, enca-

minhando cópia do Ofício 32!71, 
enviado ao Exmo. General Evan­
dro Lins de Souza Lima, Supe­
rintendente da SUDENE; 

- do Secretário da Câmara Muni­
cipal de Recife, PE, formulan­
do apêlo no seil.ticto dé serem 
modificados ·os planos de finan­
ciamenro de casas populares 

-'• construldas pelas COHAB <Reci­
.te) e COHfE (Pernambuco>; 

- do Reitor Geral da Congregação 
dos Missionários Discipulos da 
Santísima Trindade, PE, solici­
tando aprovação do Projeto de 

. Lei do Senado n.9 41/70; 
- do Presidente da Câmara Muni­

cipal de São Francisco 'do Conde, 
BA, encamirihando Moção de 
Congratulações ao Deputado Nel­
son Carneiro, por mOtivo de sua 
eleição para o ·senado Federal;· 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Jaú1 SP, manifestan­
do·se contra o retôrno da LOte­
ria Esportiva; 

....:. do Vice:-Presidente, em exercí­
cio, .da ·câmara Municipal de 
Jaü, Solicitando a extinção da 
Loteria Esportiva; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Barretos, SP, sugerindo 
inovações a serem ·introduzidas 
no sistema de apostas da Lote­
ria Esportiva; . 
do Vice-Presidente, em exercício, 
da Câ~ara Municipal de Jaú, 
manifestando-se contra o uso 
abusiva' dOs serviços postais gra­
tuitos; . 

.- dos vefeadores da Câmara Mu­
nicipal de Torrinha, SP, comu­
nicando rehúncia· de mandatos; 

-do Presidente da Câmara-Muni­
cipal de Maringá; PR, solicitan­
do modificações da Legislaç.ão 
do Comércio Farmacêutico; 

- do Prefeito Municipal de Astro·­
ga, PR, solicitando modificaçóes 
da Legislação da Comércio Far­
macêutico; 

- do Diretor-Geral de Paraná em 
Páginas, PR, apresentando men­
sagem de satisfação pela escolha 
do Senador Petrônio Portella pa­
ra a Presidência do Senado Fe­
deral; 

- da Diretora de, Taquigrafia da 
Assembléia Legislativa do ~ia 

Grande do
1 
S~l, RS, solicitando 

uma relação atual da composi­
ção do Senado, indicação do ~s­
tado representado, filiação par­
tidària e. praZo dos respÚ~~vos 
mandatos; 

- do Vice-Prefeito do MUnicípio de 
Tôrres, RS, solicitando cópia da 
Resolução que disciplina as cpe­
rações de crédito dos Estados e 
Municípios Brasileiros; 

- do Presidente do Sindicato de 
~" Médicos do~:Riõ Grande do Sul, 

RS, solicitando aprovação do 

projeto que altera o salário-mí­
nimo dos médicos; 

- do Presidente do Hospital Bene­
fiCente Marcírlo CardoSo, Caxias 
do Sul, RS, enviando o Relató­
rio e o Balanço de 1970; 

- da Câmara Municipal· de Esteio, 
RS, solicitando uma Emenda 
Constitucional que institua apo­
sentadOria para a mulher aos 25 
anos de' serviço; 

- da Câmara Municipal de San­
tiago, RS, sol~citando uma Emen­
da Constitucional que Institua 
aposentadoria para a mulher aos 
25 anos de serviço . 

O SR. PRESJDF.N'!'E (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
ri-m 

ll lido o seguinte 

- REQUERIMENTO 
N.0 35, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senadó n.o 42, de 1968, que regula o 
processo de carga e descarga do ca­
fé mediante convênio, e dá outras 
providências, feita a reconstituição 
do processo, se necessária . 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 
1971. - Senador Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella} - O requerimento lido será in­
cluído em Ordem do Dia. · 

O SR. PRESID),i:NTE (Petrônio Por­
tella) - Tendo sido publicados e dis­
tribuídos em avulsos os Pareceres 
n.0 ' 1, 2 e 3, de 1971 (CN), das Co­
missões Mi.stas incumbidas de emi­
tir parecer sôbre os ·Decretos· leis 
n.0 ' 1.135, 1.141 e L 145, de·l970, con­
cluindo, respectivamente, ·pela apre .. 
sentação dos Projetos de Decreto Le­
gislativo· n.0 ' I, 2 e 3, de 1971 (CN>, 
esta Presidência convoca Sessão con­
junta, a realizar~se amanhã, dia 28 
de abril, às 10 horas, com a segulrite 
Ordem do Dià: -

1 

PROJETO DE DECR~TO 
LEGISLATIVO 
N.0 1, DE 1971 

DiscusSão, em tUJno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 1, de 1971 (CN), (apresenta­
aó;:.·pela Comissão Mista como 

· cOAClUsào · de seu P·arecér zl.o 1, 
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de 1971 - CNl, que aprova o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.135, de 3 
de dezembro de 1970, que dispõe 
sôbre a organização, a competên­
cia e o funcionamento do Con­
selho de Segurança Nacional, e 
dá outras providências. 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO, 

N.0 2, DE 1971 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legi.slativo n.0 

2, de 1971 CCNl (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n.0 2, de 1971 -
CN), que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.141, de 30 de de­
zembro de 1970, que estende até 
1975 os efeitos do art. 1.0 do De­
creto-lei n.0 498, de 13 de março 
de 1969, e dá outras providências. 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N. 0 3, DE 1971 

Discussão, em turno imlco, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

3, de 1971 CCN) (apresentado pe­
la Comissão Mista corno conclu­
são de seu Parecer n.0 3, de 1971 
- CN), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.145, de 31 de de­
zembro de 1970, que prorroga o 
disposto no caput do art. 28 da 
Lei n.0 4.862, de 29 de novembro 
de 1965, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teUa) - Há oradores inScritos. 

Tem a paJavra o nobre Senador 
Lourival Batista. <Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Clo­

domir MiJlet. 
O SR. CLODOMIR MILLET (Lê o 

Seguinte discurso,) - Sr. Presidente, 
·srs. Senadores, há pronunciamenros 
humanos que, pelos seus méritos, não 
se perdem na voragem do tempo. Ao 
contrário, cristalizam-se na memória 
das gerações e, de uma para outras, 
vão lastreando conceitos de perene 
evocação. 

São as falas que o povo, na sua 
bucólica simplicidade, recolhe como 
eco de seus próprios sentimentos, pa­
ra derivar nêles, como .eva~ãO espi-

ritual, as suas pequenas e maiores 
angústias. 

Para exemplificá-lo, nas lindes de 
nossa própria vivência cívica, Ruy, na 
sua "Oração aos Moços", ainda é e 
será, um como que trovão de brasi­
lidade, a redespertar o adormecimen­
to dE' muitos conformismos e transi­
gências, de períodos deletérios. Lê-lo 
ou relê-lo ·é sentir mais ai!lor pela 
Pátria é ter mais confiança neste 
grande Pais. 

Bilac, no "Caçador de Esmeraldas", 
foi o parnasiano desbravador dos ín­
vios caminhos da terra deseonhecida, 
tangido pela esmeraldina esperança 
de vê-la povoada de riquezas, as ma­
teriais, as cívicas, as morais e espi­
rituais, QUe integrariam a Pátria em 
que, como seiva revivificadora, êle 
antevla o sertanista latejando e cir­
culando. "Pátria, Jatejo em ti e em 
teu lenho circulo" - são palavrM de 
um estro imortal. 

Nas Alterosas de Alfonsus Guima­
rães e dos desventurados poetaS in­
con1identes, a humildade das "Rosas" 
de Belmiro Braga são flôre:, que nun­
ca perdem o seu inebriante ·per­
fume ... 

Assim, Gonçalves Dias na sua "Can­
ção do Exílio", assim, castro Alves, 
nos seus poemas épicos -- a Pátria 
sempre presente -, o povo evocando 
sempre a grandeza do seu passado 
para se certificar dos rumos gloriosos 
do seu futuro. 

Assim também o foi o discurso de 
posse do ilustre Presidente Médici. 
Foram palavras revolucionárias, de 
estranha Revolução. Não traziam, 
nas afirmações de seus nobres con­
ceitos, aquilo que pudesse emergir de 
um pronunciamento militar, como 
advertência ou rebeldia. Era o inver­
so disso. Revolvia, revolucionava, 
acordava, sensibilizava o bucolismo 
da alma de um povo sofrido e deses­
perançado. Era uma clarinada de es­
perança nova, um credo de promessas 
que todos criam e entendiam, porque 
chegavam na voz já serenada do ml­
nuano igualmente sofrido, na caval­
gada fronteiriça das grandes distân­
cias. 

E quem não cedeu tempo para ou­
vi-lo, lê-lo e compreendê-lo no pro­
nunciamento inaugural de um Brasil 
nôvo, rena.scent~ .de suas desü.usões 
polítiças? 

Estas considerações me acorreram 
ao espírito, quando tive em mãos, 
acompanhado de amável dedicatória 
que muito me sensibilizou, o poema 
"Na Voz do Vento", com que Carva­
lho SObrinho, que todos conheceram e 
admiraram na sua ironizante vida 
parlamentar, festejou no seu primei­
ro aniversário, o majestoso pronun­
ciamento do eminente Presidente 
Médici. Convenhamos que não foi 
pequeno o espanto literário, ao ler o 
maravilhoso poema. 

Digo espanto literário porque, co­
nhecendo, de longos anos, o estilo do 
impenitente satírico, só palavras que 
tais, as do Presidente Médici, impreg­
nadas de uma dominadora ternura 
bucólica, poderia ressuscitar, •no de­
moníaco Frei Gregório, que é seu 
causticante pseudônimo, o suave ex~ 
seminarista do Caraça, que, ao com ... 
passo binário das evocações angéli­
cas, certamente, foi um lírico de boas 
maneiras lntelectuais. 

Por verificar es.sa enternecedora 
transformação no estilo do poeta, que 
Agripino Grieco considerou um dos 
maiores satíricos brasileiros, trans· 
formação essa emergida do milagre 
da fala presidencial, é que me permi­
to ler, desta tribuna, para que cons­
te dos nossos Anais, o poema "A Voz 
do Vento" em que Carvalho Sobri­
nho reedita, ainda uma vez, a beleza 
dos pronunciamentos feitos no Con­
gresso Nacional, que ainda não se es­
queceu do magnífico e formoso dis­
curso com que, em nome da Câmara 
dos Deputados, saudou, no Congresso, 
o Xá do Iran, quando se mostrou e 
revelou um dos grandes conhecedores 
da Pérsia antiga e da memorável obra 
de Zaratustra. 

E para que se possa penetrar me­
lhor em tôda grandeza da obra ge­
nial de Carvalho Sobrinho começarei 
por ler os afirmativos conceitos do 
discurso pres1dencJa1 que inspiraram 
o já agora poeta lírico, para o seu 
maravilhoso poema.· 

Disse o Presidente: 
"Homens do meu País! 
Neste momentp eu sou a oferta e 
a aceitação. . 
Não sou promessa. Quero ser ver· 
dade e confiança, ser a coragem, 
a humHdade, a união. 

. A oferta de meu compromisso ao 
povo perante o Congresso de seus 
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representantes, quero-a num ato 
de reverdecimento democrático. 
A aceitação da faixa presidencial, 
faço-a um ato de justiça e a con­
fissão de minhas crenças ... 
Venho do minuano. "~ste vento 
faz pensar no campo, amigos, êste 
vento de longe vem, do pampa do 
.céu" ... · 
Homem do campo, creio no bo­
mem e no campo ... 
Homem da fronteira; creio em um 
mundo sem fronteiras entre os 
homens ... 
Homem de familia, creio num 
diálogo entre as gerações e as 
classes, .creio na participação ... 
Homem do povo, creio no homem 
e no povo, como nossa potencia­
lldade maior ... 
Homem da caserna, creio nos mi­
lagres da vontade ... 
Homem do meu tempo, tenho 
pressa ... 
E homem da Revolução, .eu a te­
nho incontestável, e creio no 'ím­
peto renovador e inovador dé seus 
ideais ... 
Homem de fé, eu creio nas bên­
çãos de Deus aos que não .têm ou­
tros propósitos que não sejam os 
do trabalho da vida inteira, os da 
justiça. e os da compreensão en­
tre os homens ... 
E, com a ajuda de ·Deus e dos ho­
mens, haverei de pôr na mão do 
povo tudo aquilo em que mais 
creio." 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET -,-- Com 
muito prazer. 

O Sr. ·Ruy Santos - Já li o poema. 
Carvalho Sobrinho, realmente, uma 
das inteligências mais fulgurantes 
com que tive oportunidade de privar, 
na Câmara dos -Deputados, apenas 
fugiu à sátira a que se habituara, e 
em qúe tem sido um grande mestre. 
:E::sse poema mérece; realmente, sua 
transcrição nos Anais do Senado, por­
que, de fato, é uma peça maravilhosa 
de inteligência ê de graça. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Agra-
decido a V. Ex a. • í 

(Lê.) 

"Na Voz do VentO ... " 
De Carvalho Sobrinho. 

Vindo dos pampas, 
Vencendo rampas 

De valo em valo 
No seu cavalo 
Dos mais ligeiros, 
l!le chegou-
Sem desalento 
Na voz do vento 
E assim falou 
Aos brasileiros: 
SOlene é o gesto 
Com que me apresto 
.Ao compromisso-" 
Presidencial. 
Sempre leal 
E nunca omisso 
Eu vos direi, 
Fiel à lei 
E de alma aberta 
Ao céu e ao vento, 
Neste momento 
Eu sou a oferta, 
A aceitação! 
Não sou promessa 
Que hoje começa. 
A governar. 
Eu quero ser,· 
Neste Poder 
Em que me alteio, 
Não só verdade, 
Nem só coragem, 
M!ls sér a imagem 
Dessa humildade 
Que, salutar, 
Vê no respeito 
Pelo direito 
Do bem alheio 
A larga estrada 
Sempre almejada 
Para a união! 
Povo e Congresso, 
Por que confio, 
Confio e peço 
Que o desafio 
Do meu mandato 
De Presidente, 
Constantemente 
Seja, de fato, 
Tôda a esperanGa 
Lá das querenças 
Que dão pujança 
As minhas crençá.s. 

E dos registros 
Indeclináveis, 
Louvo os Ministros, 
Entre os seus pares, 
Os m!litares, 
Quais condestávels, 
Do sacrifício 
De quem governa 
Em beneficio .. 
Da paz interna. 

Dêste planalto 
Tão brasileiro, 
Aplaudo e exalto, 
Com rara ·estima 
Que se sublima, 
Inexcedível, 
Em alto nivel, 
O companheiro 
Que, neste pâsto, 
A contragõsto, 
Agora meu, 
Me antecedeu, 
Nêle imolando 
Por todos nós 
O seu comando 
E a própria voz! 

Homem do campo, 
Eu nêle estampo 
A ação que gera 
Não a quimera 
Que nunca vem 
Para ninguém, 
Mas o trabalho 
Que é flor e orvalho 
Loura seara 
Que sempre ampara 
Quem ama a terra 
E nela encerra 
Todo o fervor 
Do semeador, 
Do que semeia 
Tudo o que faz 
Riqueza e paz: 
O trigo, a a veta, 
Os cereais 
Fundamentais 
Que se consomem 
Na luta Ingente 
De tôda a gente 
Que crê no. homem 
J: nêle crendo, 
Vê renascendo 
Mais rediviva 
A Pátria altiva! 

Homem Fronteira, 
Trouxe na esteira 
Do meu destino 
A escola, o ensino 
Com que o Pais 
Forte e !ellz 
Fará crescer 
E engrandecer, 
No homem ele i to, 
O alto conceito 
De que se !êz 
Nossa altivez! 

Creio no Instinto, 
Creio e pressinto · 
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Qu..; ainda seremos, 
Juntos nos remos 
E sem temores, 
Navegadores 
De mar em mar, 
Que irão buscar 
O comprador 
Ao lavrador, 
Que aqui trabalha 
O chão natal 
E dêle espalha, 
Como um fanal, 
Entre países 
De homens felizes, 
o bem geral! 

Vindo de longe, 
Tal qual um monge 
Que a luz divina 
Sempre ilumina, 
Confio e creio, 
Creio e me ufano 
Do minuano 
Das velhas lendas 
E ricaz prendas, 
Que também veio 
Do Rio Grande 
Lã da coxilha, 
Passo de milha, 
No seu cavalo 
De poncho e laço, 
Como regalo 
Trazendo o abraço 
Que aqui se expande 
Entre bandeiras 
Do mundo inteiro, 
Que eu sonho ordeiro 
:Z sem fronteiras! 

Homem Família, 
Creio, Brasília. 
Nas tr~dições 
Da.s gerações 
Que são a norma 
O fulcro, a forma, 
Tôda a argamassa 
Da nossa raça! 

Creio no lar, 
Pedra angular, 
Vitalidade 
Da Sociedade~ 

Homem do Povo, 
Eu me comovo 
Pelo dever 
ne nêle crer 
Como estrutura 
De uma ·cultura 
Que foi adiante 
E, fecundante, 
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Deu existência 
A uma vivência 
Feita de glória 
E liberdade, 
Marcando a idade 
Da nossa história! 

Homem Caserna, 
Homem soldado 
Disciplinado, 
Creio na eterna 
Democracia, 
A larga via 
Da coletiva 
Perspectiva 
Que eleva a vida 
Da Pãtria unida! 
Homem da Terra, 
Quem não Se aferra 
Junto à charrua 
Da terra sua? 
Da terra minha 
Creio na vinha 
Que refloresce 
Com mais viçor 
Em cada messe, 
Que se conquista 
E alegra a vista 
Do plantador! 

Creio em quem planta 
Em hora exata 
E se suplanta 
E se arrebata 
Quando a colheita 
Da flor, do fruto, 
Num só minuto 
Mostra, perfeita 
Nos dotes seus, 
A mão de Deus! 

Homem do Tempo, 
Nunca me atempo 
Na espera vã 
De um amanhã. 
Hora pqr hora, 
Meu tempo agora 
Apressa mais 
Meus ideais. 
Se pressa tenho, 
Renego o engenho 
Da indisciplina 
Que procrastina, 
No seu processo, 
Todo o progresso 
Dêste Pais 
Continental, 
Que não se vende 
E já transcende 
Da filial 
Para a matriz! 

Homem de Aprêço, 
Não desconheço 
Dos tempos maus 
O desalinho 
Dos sem caminho, 
Das frágeis naus 
De rôtas velas, 
Entre procelas 
Que ainda virão, 
Mas passarão 
Como a miséria 
Dura, funérea, 
Da gente pobre 
Que se descobre 
Faminta e nua, 
Sem lar, na· rua, 
Até que um dia 
Venha a alegria 
Das novas eras, 
Das prima v eras 
Que hão de florir, 
Quando o porvir 
Da juventude, 
Fôrça, e saúde, 
Fôr como o Templo 
Do nobre exemplo. 

Homem tenaz, 
Renovador, 
Inovador, 
Que sempre traz 
A espada à mão, 
Revolução 
Sou e serei, 
Usando a lei, 
A Lei Suprema, 
Que não se extrema 
Nem se sujeita 
A vã suspeita 
Que configura 
A ditadura. 

Qual sentinela, 
Em nome dela 
Convoco a Igreja 
Do catequista 
Para a peleja 
Do seu c i vis mo 
Contra o extremismo 
Materialista. 
E aceno à emprêsa 
Para a grandeza. 
Do seu mister, 
Onde estiver 
Como baliza 
Que fratemizal 

Homem da Lei, 
Que ama a Justlça, 
Na árdua llça 
Não julgarei 
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Sem que o Direito 
Seja. o primado 
Do meu respeito 
Pelo julgado. 

Por isso quero 
E crente espero 
Ver os partidos 
Mais garantidos, 
Tendo por lema 
Norma que atenda 
Cada legenda 
No bom sistema 
Pluralitário. 
Nunca, ao contrário, 
Saiam da reta 
Que Jeva à meta 
Em que as verdades 
E as liberdades 
Do ser humano 

'·; Não causem dano 
•: Ao bem Comum 
'De cada um. 

E os oponentes, 
-'-Menos descrentes 

Da própria sorte, 
·Sintam mais forte 

-~O amor e o zêlo 
Ao pátrio apêlo 
Para o combate 
Que não se aba te, 
Por ser constância 

_ , Na vigilância, 
, ~Sem a inclemência 

Da intransigência 
Que na refrega 
Só desagrega! 

Homem de Fé, 
Eu creio até 
QUe vem de Deus 
A eterna luz, 
Sol da harmonia, 
Que aclara e guia 
E aqui conduz 
Os passos meus, 
Qual um milagre 
Que me consagre 
Justas as mãos 
Para servi-1'0! 
E mais tranqüilo, 
Entre cristãos, 
Nunca descreia 
Do grão de areia 
Que, reluzente, 
Faz o deserto 
Ficar mais perto 
Do Onipotente! 
Creio nas almas 

s. Que são mais calmas 
·'Durante a ·1úta. 
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Creio nos moços, 
Nos alvoroços 
De Quem perscruta 
O seu futuro, 
Sem ser perjuro 
De seu passado! 
Creio nos velhos, 
Nos evangelhos, 
No apostolado, 
Nas orações 
Das religiões! 
Creio nos dias, 
Anos e meses 
Com seus reveses 
Ou alegrias, 
Nos ilusórios, 
Tão transitórios 
Do injusto mando, 
Vencidos quando, 
Mais vafonil, 
Nosso Brasil, 
Pôsto em vanguarda, 
Tiver a guarda 
A que faz jus, 
Para que, em breve, 
Sendo mais leve 
A nossa cruz, 
Repita o vento, 
Vento cigano, 
O minuano, 
No seu murmúrio 
De tanto alento 
E bom augúrio 
Ao coração, 
Que no Poder 
Desta Nação, 
HoJe desperta, 
O meu dever 
:1!: ser a oferta, 
A aceitação! 
Se Deus, enfim, 
Me der a graça 
De ser assim 
E assim me faça, 
Eu hei de pôr, 
COm mais fervor, 
Nunca em sigilo, 
Na mão· do Povo 
Que tanto louvo, 
O humilde anseio 
De tudo aquilo 
Em que mais creio!" 

Sr. Presidente, era o que tinha 
a dizer. (Muito bem!) 

O SR. FlLINTO MüLLER - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Li­
der. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

deitberg) - Tem a pá.iavra, na qua- · 

i 
lidade de Líder da Maioria, q nobre 
8enador Filinto Müller. l 

O SR. FlLINTO MÜLLER i (Como 
:Líder da I\iaioria.) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs! Sena­
dores, a Comissão Executiva da\ Alian­
((a Renovadora Nacional redniu-se, 
hoje, para examinar alguns Proble­
mas em pauta, de interêsse do Par­
tido. Nesta oportunidade, d'ebateu, 
amplamente, o Projeto n.0 6/71, de 
autoria ·do eminente Se!lador :!'lelson 
Carneiro. 

Após o exame e o debate da: maté­
ria, decidiu a Comis:;ão Executiva 
emitir a seguinte Nota, que leio para 
conhecimento dos Srs. Senadores e da. 
Nação: 
c Lê.) 

'"Reunida em 27 de abril de 1971, 
a Comissão Executiva Naciçmal da 
Aliança Renovadora Nacional, fiel 
á inspiração de seus principias, 
notadamente no que se refere ao 
art. 2.0 , letra a do estatuto par­
tidário: "preservação dos funda-· 
mentos éticos da família, assegu­
rando-lhe o condicionamerito dos 
direitos decorrentes de sua exis­
tência", e interpretando, como 
expressão majoritária da. Nação, 
os mesmos intuito~ de· preserva­
ção e defesa dos laços familiares, . 
consubstanciados no ,art. 175 da 
Constituição, o qual, no § 3.0 , es­
tabelece que 4'o casamento é in .. 
dissolúvel", resolve declarar-se 
contrária ao Projeto de Lei n.0 

6/71, do Senado Federal, de au­
toria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, e recomendar aos seus re­
presentantes do Congresso Nacio­
nal que o rejeitem, por co'nside­
rá.:.lo atentatório à estabilidade 
da família e' violador da norm·a 
constitucional da indissoluÍ>ilida­
de do vínculo matrimonial." 

Esta a ,nota, Sr. Presidente, ciue eu 
desejava fazer chegar ao conheci­
mento dos Srs. Senadores da ARENA, 
filiados ao Partido, a fim de que, 
oportunamente, ate~dam à. recOmen­
dação feita enfàticamente ,, pera Co­
missão Executiva do nosso Partido. 
(Muito beml} 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Tem a palavra o Sr. Senaq.or 
Nelson" ?.~fneiro, como· Líder _da Mino­
ria. 
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O SR. NELSON CARNEffiO (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, ao apresentar êste Projeto t!ve o 
cuidado de não fazê-lo de~ta tribuna, 
para q'ue não fôsse o Líder· da MinO:. 
ria que o oferecesse 'ao exame do 
Congresso. Entregu.ei-o, diretamente, 
à Mesa, com minha única assinatura, 
para que fôsse de minha exclusiva 
responsabilidade. 

Surpreende-me, porém, Sr. Presi­
de-nte, que a Aliança Renovadora Na­
cional, antes mesmo do parecer do 
seu ílustre representante, o Senador 
Wilson Gonçalves, designado para 
opinar na Comissão de Constitu~ção e 
Justiça, se houvesse precipitado, numa 
afirmação que não se ajusta ao texto 
que consta do projeto, nem aos ante­
cedentes que nêle estão expostos. 

Mas, Sr. Presidente, êste não é um 
projeto político que pudesse merecer, 
de um partido, a aprovação ou rejei­
ção. 

Quero lembrar o que ocorreu, no 
ano distante de 1953, quMdo Presi­
dente da República o Dr. Getúlio Var­
gas. Era Líder da Maioria, na Câma­
ra dos Deputados, o atual senador 
Gustavo Capanema. A Nação estava 
dividida a favor e contra a minha 
primeira proposição e o Sr. Presidente 
da República autorizou o seu líder a 
declarar que o Poder Executivo não 
intervinha, de nenhuma forma, na 
.votação e no pronunciamento do Con­
gresso. O Sr. Gustavo Capanema, que 
sentava na primeira cadeira, retirou­
se para a última, para que, com sua 
ortentação, não influísse no pronun­
ciamento dos seus colegas de Partido, 
exatamente porque não era. um pro­
jeto partidário. Dentro dos quadros do 
Govêrno, como dentro dos quadros da 
Oposição, aqui e em todo o Brasil, 
existem pessoas a favor e pessoas 
contra o projeto. 

Êste projeto, Sr. Presidente, não 
sendo político, não pode ser examina­
do com olhos políticos, por .um e por 
cutro partido. Dentro do meu Partido 
há votos contrários ao projeto, como 
dentro do Partido do GoVêrno há tam­
bém altas vozes favoráveis á esta pro­
posição. O projeto não colide com -a 
Constituição e, certamente, porque 
não se esperou o parecer do nobre Se­
nador Wilson Gonçalves, designado 
para opinar na Comissão competente, 
a ComisSão Executiva do Partido si­
tuacionista concluiu ·que êle colídfa 
com o te'xto constitucionâl: Tã.mbém 

no momento oportuno, quando ofere­
cido parecer na Comissão de consti­
tuição e JusUça, voltarei a esta tri~ 

buna, não como Lide~ da Minoria, 
porque êste não é projeto do MDB, 
mas como um projeto individual, que 
tem apolos e resistências dentro da 
Bancada do MDB, como tem apoios e 

·resistências dentro da Bancada da 
ARENA. Mas quero dizer, Sr. Presi­
dente, que se o problema se coloca em 
têrmos políticos, espero que não seja 
o meu humilde projeto o "prato de 
lentilhas" com que a ARENA quer 
conquistar o apoio e a compreensão 
da Igreja católica. <Muito bem!) 

O SR. FILINTO MüLLER - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra, como Lí­
der, o nobre senador Filinto Müller .. 

O SR. FILINTO MÜLLER (Cõmo Lí­
der da maioria. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, de propósito, 
não quis discutir a nota; limitei-me 
a lê-la para ·que cl'lega:sse ao conhe­
cimento dos nobres Srs. Senadores. 

Não vejo baseado em que possa o 
eminente Líder da Oposíçãoo negar ao 
meu Partido o direito de eXaminar um 
projeto em tramitação no Senado, e 
sôbre êsse projeto se. mani~estar aos 
seus filiados. 

Evidentemerite, todos os projetos 
que tramitam n_o Senado ou na Câ­
mara são de carã.ter político. E o Par .. 
tído que vaí decidír sóbre sua apro­
vação ou rejeição tem o direita de 
alertar, desde logo, os seus filiados 
para que, no momento qpnrtuno, co­
mo acentuei, estejam em condições de 
sôbre êle se manifestar. 

V. Exa. deve ter observado que a 
nota faz referência a uma recomen­
dação da cbmissão Executiva Nacio­
nal do Partido., É uma recomendação 
feita aos filiados à ARENA. Não trans­
ferimos o problema do projeto Nelson 
Carneiro para o terreno estritamente 
político; nós o examinamos tendo em 
vista as tradições do povo brasileiro. 
Esta nota que acabo de ler correspon­
de ao pensamento do Govêrno Fe­
deral e corresponde, portanto, ao pen­
samento da Revolução brasileira. Não 
queremos, absolutamente, através 
dêle, conquistar simpatias de qualquer 
ala da Igreja ou da· opinião pública 
brasileira. Queremos, at.ravés dêle, 
manifestar o, nosso ponto de vista, o 
ponto de vista ,da direção partidli.ri0, 

• ' "·''''· • ,, • !. 

no sentido de que o projeto, embora 
não· fale abertamente em divórcio, 
visa ao divórcio e fere, a nosso ver, o 
princípio da indissolubilidade do casa­
mento, fundamental na Constituição 
brasileira. A opinião da douta Comis- · 
são de Constituição e Justiça será 
exarada em momento oportuno, será 
examinada por esta casa e nós tere­
mos oportunidade de aceitar ou não 
aceitar as conclusões a que essa douta 
comissão chegar. 

Não estamos antecipando julgamen­
to, estamos simplesmente alertando os 
filiados ao r~osso Partido para proble­
ma que é sério, para problema que é 
grave, para problema, que interessa 
a todo o povo brasileiro, sobretudo à 
família brasileira. 

Sr. Presídente, não temos a pr~o­
cupação de agradar a quem quer que 
seja, nem de conquistar simpatias ,em 
qualquer setor da opinião pública bra 
sileira. 

Era o que tinha a dizer. (1\-luitt: 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra · o nobre Senador 

Danton Jobim. 
O SR. DANTON JOBIM- Sr. Pre­

sidfmte, Srs. Senadores, os jornais de 
hoje estampam impressionante 
documento oriundo do Conselho Fe~ 
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

Trata-se de um memorial enviado a 
s. Exa., o Sr. Presidente da Repú­
blica, no qual se fazem várias consi~ 
derações sôbre certos atropelos à or~ 
deUl jurídica que Ultimamente se têm 
verificado neste Pais, reivindicando­
se a atenção de S. Exa. para êstes 
fatos. 

Nesse documento, encontro uma 
ref~rência expressa à introdução da 
pena de morte em nosso Pais para de­
terminados crimes, nestes têrmos: 

(Lê.) 
"d) Sugerir a revogação de recen­
tes dispositivos constitucionais ou 
legais que estenderam a aplicabi­
lidade da pena de morte a seto­
res que eXorbitam dos conceitos 
jurídicos tradicionais do direito 
brasileiro, de modo que sejam 
retomadas a orientação ... cristã e a 
a consciência hl,l~anística que 
sempre inspiraram, a& manifesta-
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ções do nosso povo e a serena 
conceituação dos juristas e pen­
sadores no rePúdio à penalidade 
extrema, como inàdequada aos 
objetivos de uma correta filosofia 
penal. 
Em assim propondo, o órgão de 
classe dOs advogados está colabo­
rando com o Govêrno de Vossa 
Excelência, no sentido da realiza-· 
ção ou do aprimoramento das ins­
tituições democráticas." 

Sem dúvida, Srs. Senadores, a Opo­
sição, ievantando-se c<mtra. certas 
anomalias que se introduziram em es­
tatutos penais brasileiros, nesses últi­
mos tempos, como pena de morte sem 
guerra externa, nada mais faz do que 
cumprir o seu dever. Coino o mais al­
to órgão dos advogados brasileiros, 

·rirôcura a Oposição colaborar com o 
Govêrno no sentldo da ''realização ou 
·do :aprimoramentO das instituições." 

A: verdade, Sr. Presidente, é que o 
·--:o·nselho Federal da Ordem dos Ad­

.,.ogados do Brasil não se coloca numa 
Mtuação bacharelesca ou sUicida, ne­
:?tndo à sociedade brasileira e ao Es-
. a do o direito de se defender.em. Tan-
to assim que, em documento recente, 
"-\ mesma Ordem dos Advogados do 
r:'1rasil manifestava-se no sentido de 
,;~ipoia.r·o Govêrno na sua ação contra 
. f)J•terr.orismo. Deseja, entretanto, que 
a mentalidS.de repressiva e a ação re­
'11'e.S:Sora não se exacerbem, extrapo­
lando os limites da serenidade e do 
bom senso, a ponto de recorrer a um 
instituto já tão desmoralizado como a 
pel}a de morte. A pena de morte é e 
foi sempre iníqua. Iníqua, exatamen-

,. t~ pelo seu caráter irrepa-rável. 
, Quais os fins da Justiça, Sr, Presi­

dente? Indenizar a vítima, corrigir o 
~ulpado e preservar a sociedade, O'-; a 
ordem jurídica. A pena de morte não 
atinge, entretanto, a nenhum 'ctêsses 
fins. Não indeniza a vítima, não cor­
,f!~e o culpado - porque o mata - e 
-"~~ão preserva a ordem~ jurídica, por-
-Rue conhecemos numerosos exemplos 

~,. é(e numerosas nações que, nestes últi­
. mas decênios, vên;t abolindo a pena 
~:;apitai exatamente pela absolut~ 

inutilidade que ela revelou .. como es-
~ .' ça1;mento, ou como medida de cará­

.. - ter intimidativo. 
·~A v,erdade é que não nOs devemos 

·"felicitar, no Brasil, por virmos reSta­
.. -·b~leCendo Ultimamente, elltre nós, 

democráticas. Processo secreto, que 
não permite ao acusado 'defender~se, 
uso de torturas, confisco de bens, 
aplicação de J,iena.s infamantes, maior 
atrocidade nos .suplícios, pena de mor­
te, tudo isto vem sendo utilizado des­
de que o mundo é mundo, Si".· Presi­
dente. E ninguém- pode dizer que, 
através dêsses instrumentos cruéis, os 
homens se tornaram melhoreS. Muito 
pelo contrário, Srs. Senadores, é pre­
cisamente através da abolição ·destas 
penas terríveis, e através da refor­
ma do sistema penal, no sentido de 
propiciar oportunidade de recupera­
ção ao criminoso, é através de esfor­
ços assim que se tem conseguido me­
lhorar a conduta dos homens. 

Ainda hÍt pouco, na Bahia, um jo­
vem foi condenado à morte. Não 
acreditamos que se consume a sen.­
tença, que Se acha em grau de re­
curso e, possivelmente, será reforma­
da no Superior Tribunal Militar. De­
pois, ainda, haverá o recurso à cle­
mência presidencial. A existência 
desse recurso, por si só, já demonstra 
que houve um certo temor de deixar­
se a pena de morte, uma vez esgota-. 
das as instâncias na Justiç_a, c-omo al­
go irreparável. Isto demonstra que· a 
índole do brasileiro, a Jndole huma-

. nistica dos nossos patricios, deixou 
sempre uma válvula para que se pu­
desse escapar àquela atmosfera afliti­
va, asfixjante a que estaria sujeita a 
opinião pública brasileira se, porven­
tura, um dia neste País, se fuzilasse 
alguém em virtude de uma sentença 
judicial. Mas se houve esta condenaw 
ção à morte. se promotores têm pedi­
do a pena capital para jovens que se 
~ransviaram nas atividades. ilegaiS e 
clandestinas do terrorismo, entretan­
to também temos assistido, freqüen­
temente, a êst.es espetáculos edifican­
tes, d~ moços transviados na senda 
do terrorismo virem ao vídeo declara­
rem-se arrep.endidos e dispostos a co­
laborar com a ordem jurídicà vigente. 

Será que esquecemos isto, Sr. Pre­
sidente? 

.. :::r~~f\os ~nS.~i~UtO~. que j~ yãO des_apa- _. 
-urêcendo etLl'tõdas as riaçõeS livres ·ou, 

Resta examinar, o carãter intimi­
dativo da pena de morte dentro, do 
conceito da prevenção. Em ~enhuma 
parte do mundo civilizado ainda se 
reconheceu. que a pena de morte te­
nha sido arma suficiente para afastar 
o fanatismo ideológico, para evitar 
que os que· delinqüem, insPirados por 
um- exacerbad'o 'icltfalísino; ··cometam 

I 

os crimes mais reprováveis. ~les não 
temem. a pena de morte pbrque se 
arriscam em operações tresloucadas, 

I 
em que sabem que, de um. rpome:nto 
para outro, poden:. perder a l viq~. 

A pena de morte para êles 1 nã~ tem 
o mesmo efeit-o que teria, ~vidente~ 

ment-e, para o assasaino comum. E, 
entretanto, o Direito Penal Brasileiro 
atualmente exclui o assassinO cOmUm 

· cta possibilidad·e de ser sente.hCia_do à 
mOrte . .,col?C·~fl:do, exatamente·, Os ,,de­
llnqüentes ideológicos nessa cond~ção. 
parece-me profundamente paradoxal, 
ilógico, para não dizer absurdo. 

Poderíamos ainda falar de outras 
coisas que se comentan1 neste.Memo­
rial da . Ordem dos Advogados do 
Brasil. Mas a. verdade é que ~ão que­
remos nos estender demasiadamente, 
abusando da confiança de, nossos pa­
res. 
· Lembramos, apenas, aquelis pala­

vras do velho Montesquieu: "Lorsque 
Ia peine est sans mesúre, on est sou­
vent obligé de I ui· preferer l'impuni­
té." 

Quando a pena é exagerada, afli­
tiva demais, oS tribunais são .levados 
a evitar a condenação, ·as vêzes, de 
Verdadeiros crimfilosos. 

De modo ·que eu queria chamar a, 
atenção dos Srs. Senadores para a im­
portância dêsses pronunciamentos que 
estão surgindo na imprensa, ~ôbre a 
in tradução da. pena de morte em nos­
so Pais para certos tipos cte ,delitOs, 
tlUando ela estava circunscrita ~os 

1!asos de traição diante· do inimigo ou 
ele delitos gravíssimos cometidos em 
c:asos de guerra exterria. 

Sei que hoje se criou uma Concep­
ç~ão nova da ·guerra e se estende o 
cOnceito de guerra também aos com­
plôS que se verificam . no under­
~;round da so'ciedade e que se qirigem 
cont.ra a ordem vigente, ~ob a alega­
ção de que êles se voltam contra os 
grandes objetivos nacionais e impe­
dem a Nação de cumprir os seus gran­
des destinos . 

Mas acho que êsse conceito não está 
perfeitamente definido. Afites de vir "" 
para aqui, tive ocasião de procurar 
essa definição nos livros, nos co~en­
tários de autores civis e militares que 
tinha em mãos a comecar por aquêle 
famoso· trabruhó do ex~Depütad~ Bi-;­
lac Pibto, hoje Ministro· do Supremo 

-Tribllhal: Federal, sôbre a· guerra re-
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volucionária, e não encontr-ei a exata 
definição, os exatos limites dêste con­
ceito de guerra. De maneira que é 
extremamente perigoso aplicar a pena 
de morte num caso de "guerra psico~ 
lógica adversa". É difícil, Srs. Sena­
dores, que um grupo de homens, reu­
nidos em tribunal, possam realmente 
chegar à conclusão de que êste ou 
aquêle ~delito foi cometido em tais 
condições e apresenta tal grf\vidade 
para a ordem estabelecida que, efeti­
'vamente, ameace derrubá-la e, ao 
mesmó tempo, que êsse delito repre­
senta um prolongamento da ação de 
agentes estrangeiros no nosso País. 

l!: profundamente lamentável quo 
tenhamos feito tábula rasa da nossa 
melhor tradição jurfdica, Sr. Presi­
dente, adotando a pena de morte. E 
devo -lembrar aqui, também, ao Sena­
do, nesta hora, que na República Ar­
gentina, onde essa pena também foi 
restabelecida para delitos de ordem 
ideológica, agora vai ser ela abolida, 
segundo anunciam fontes da Casa 
Rosada, à imprensa de Buenos Aires, 
pois o Presidente Lanusse, no dia 1.0 

de maio próximo, vai precisamente 
declarar perante o pais a extinção da 
pena de morte na legislação argen­
tina. 

Nesta hora em que os nossos vizi­
nhos da grande República irmã dão 
êsse passo à frente, corrigindo o pas­
so atrás que haviam dado antes, nós, 
aqui, entretanto, continuamos a con­
siderar necessária a pena de morte 
para fazer face a certo tipo de sub­
versão. 

Eu- desejaria que êste doCumento da 
Ordem dos Advogados ficasse aqui em 
nossos Anais. Entretanto, êle jã foi 
amplamente divulgado na imprensa 
do País. Diversos jornais lhe dão a 
primazia do alto de coluna, pela im­
portância de que êle se reveste. De 
modo que não vou pedir a transcrição 
dessa eloqüente mensagem. Vou pedir 
apenas que o Senado medite nas gra­
ves palavras transmitidas ao Sr. Pre­
sidente da Repüblica pelo Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil, 
como manifestação da vontade do seu 
Conselho Federal - um documento 
que honra, sem dúvida, os advogados 
brasileiros e que, por certo, será aco­
lhido, ao menos merecerá a reflexão 
do principal responsável pelas insti­
tuições, pelo seu progr~sso, 'pelo seu 

. • !". '. ~ 

. -,· -: 

aprimoramento, que devem ser. ex­
pungidas de atentados à nossa tra­
dição jurídica como é o caso da ado­
ção da pena de morte. 

Era o que eu tinha a dizer. (l\luito 
bem! Palmas.) 

O SR. FILINTO MüLLER - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, como.Lider. 

O SR. PRESIDENTI! (Carlos Lin­
denherg) - Tem a palavra, na quali­
dade de Líder da Maioria,~ o nobre 
Senador Filinto Müller. 

O SR. t'ILINTO MÜLLER - Sr. 
Presidente, ouvi as con.siderações que 
acaba de pronunciar o eminente Se­
nador Danton Jobim, em tôrno de 
memorial encaminhado pelo Presiden­
te da Ordem dos Advogados, o emi­
nent~ advogado José Neves, à consi­
deração da Presidência da República. 

Não vou, neste momento, debater o 
assunto pena de · morte, nem direi, 
como ainda há pouco disse o nobre 
Senador Nelson Carneiro, que talvez 
seja êsse o prato de lentilhas com que 
a Oposição queira reconquistar a sim­
patia popular e a simpatia da impren­
sa. Quero lembrar sàmente, neste pag .. 
so, aos eminentes colegas, que a pena. 
de morte existe na nossa legislação 
em tempo de guerra. 

Ainda há poucos dias, em São Paulo, 
ao ser vasculhado um "aparelho" de 
terroristas, foi enContrada uma carta 
de sentença de morte lavrada por ter­
roristas contra um de seus eompanhei­
ros. Nesta carta, havia um trecho que 
dizia: "Estamos em guerra, e quando 
se· está em guerra não se pode ter 
meias medidas. Lembram-se os com­
panheiros do mal que nos fêz sermos 
condescentes em relação a fulano de 
tal" - e citava o nome. 

Então, são os próprios terroristas os 
que abalam a Nação com. seus crimes, 
o que põem em risco a família brasi· 
leira, os que não se pejam de assassi­
nar friamente homens da lei, são êles 
próprios que reconhecem que vivemos 
em estado de guerra. E nós, a brilhan­
te Imprensa brasileira, os advogados, 
o Clero etc., todos nós, sentimenta­
listas, nos levantamos contra a exis­
tência da pena de morte - que sem­
pre existiu na nossa legislação; que 
sempre existiu na legislação da Igreja 
Católica Apostólica Romana e na de 
povoe;; adiantados - nos levantamos 
contra a existência da pena de morte, 
com a certeza íntima de. que ela não 
será aplicada no Brasil; todos nôs, e 

~ .. 

também o Senador Danton Jobim, por­
que - como disse o nobre Senador -
"ela não está de acàrdo com as nos­
sas tradições". Ela não está de acôrdo 
é com o nossa sentimentalismo. 

Sr. Presidente, o que me faz vir à1 

tribuna é pedir também aos Srs. Se­
nadores que meditem sõbre a infelici­
dade lançada sôbre inúmeros lares 
brasileiros. 

Ainda há poucos dias foi brutal­
mente assassinado o Major Toja Mar­
tinez, uma brilhante figura do Exér­
cito, um homem cheio de futuro e que 
deixou 4 filhos na orfandade. Há pou­
co tempo foi assassinado o agente Hir­
lando, que acompanhava o embaixa­
dor da Alemanha, homem sério, cor­
reto, que eu nomeei para a Polícía 
Federal e que deixou, também, na or­
fandade, vários filhos, e a sua viúva 
no desespêro. . 1 

São inúmeros os brasileiros sacrifi­
cados pelos terroristas. E não se le­
vanta uma voz seq~er de comisera­
ção, não se pede ao povo bra-sileiro 
que medite sõbre êsses crimes bár­
baros; pede-se-lhe que medite sôbre 
a pena de morte, que não foi aplica­
da e que nós temos a convicção de 
que dificilmente será aplicada. 

É preciso, Sr. Presidente, que se ·.sai­
ba que estamos em "estado de guerra", 
guerra não-declarada, guerra sorra­
teira .. desleal, que fere covardemente, 
quando menos se espera, as suas vi­
timas. É nesse estado que os terro­
ristas executam um dos seus compa­
nheiros, enquanto derranlamos lágri­
mas pelo existir pena de morte em 
nossa legislação. 

Repito, Sr. Presidente: não creio 
com êsse prato de lentilhas queira 
a Oposição conquistar a simpatia do 
povo, a simpatia da Igreja, a simpa­
tia da Imprensa. 

Era o que ti:p.ha a dizer. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, orador il1s­
crito. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Não 
foi revisto pelo orador,) - Sr. Presi­
dente, feliz coincidência faz que me 
seja dada a palavra após a ardorosa 
intervenção do ilustre Líder da Maio­
ria, o nobre senador Filinto Müller, 
de cuja vibrante oração retiro duas 
çonclusões: a primeira, que esta.Qlos 
em estado de guerra -Porque um_ gru-
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po de terroristas declarou a guerra, 
declarou-a em um documento achado 
num "aparelho". Hoje, é muito fácil 
uma declaração de guerra, principal­
mente em país da extensão territo­
rial do ·Brasil. A segunda, é a de que 
a pena de morte não será aplicada no 
Brasil. É a convicção de S. Exa., é a 
nossa convicção. Não temos, portanto, 
por que divergir. 

'Sr. Presidente, inscrevi-me para 
incofporri.r aos nossos Anais, e para 
isso vou proceder à sua leitura, a De­
claração de Pôrto Alegre, resultado do 
memorável simpósio que o Movimento 
Democrático Brasileiro ali realizou nos 
dias 22, 23, 24 e 25 do corrente, com 
a preSença de cêrca de 500 correligio­
nários vindos de todo território na­
ciorial, do Amapá às mais distantes 
régiões do próprio Rio Grande do Sul. 
É' uin documento afirmativo e, como 
todo. documento de ,teor político, deve 
figürar nos Anais ctesta Casa, que vale 
càmo repositôrio da própria História 
dos nossos dias. 

Ainda recentemente assim me ma­
nifestei quando se pediu, aqui, a in­
serção, em nossos Anais, de discurso 
do Sr. Presidente da República. Acho 
que a função de. uma casa politica é 
gu~,rdar os documentos políticos, não 
só para o cotejo dos homens de hoje, 
bem como dos que virão depois de 
nós. 

A Declaração começa á firmando: 
(lê,) 

"Vivemos uma fase da História em 
que quase todos os povos, ein tê­
das as partes do mundo, lutam, 
vigorosa e decididamente, por 
uma exis,tência condigna e liberta 
de ameaças aos dir~itos funda­
mentais do cidadão inscritos na 
Decl~uação das Nações Unidas. 
Não podendo sopitar oS mais sa­
g!ados impulsos e os mais puros 

·,· . .,.ideais de liberdade ~om paz e de 
desenvolvimento com justiça, lu­

"tam os homens, lutam os povos, 
··.lutam até as civilizações. 

~se é, em todos os confins da 
• 1 terra - não há como negar - o 

. brado de angústia a alertar, com 
inusitado desassombro, países de 
tôdas as latitudes, regimes de 

~ .. : . ."~das as origens e governos de 
: 'tôdas as côlorações. 

E em que pese a adversidade de 
circunstância.s notórias e que de­
senham, sem cerimônia, o quadro 
da dura vida política que pesada­
mente recai sôbre a Oposição, 
fôrça é dizer "que o povo, na cena 
mais _espectador do que partici­
pante. se tem demonstrado, par­
ticularmente nos últimos sete 
anos, sua imensa capacidade de 
suportar, -com resignação cristã. 
uma tremenda carga de sacrifí­
cios, ainda não viu, lamentável e 
desgraçadamente, atendidos os 
seus mais sentidos reclamos, re­
conhecidos os seus direitGs fun­
damentais e solucionados os 
maiores problemas em que se de­
bate a nacionalidade. 

Daí decorre, como é fácil com­
preender, uma séria e grave ad­
vertência, que à oposição incum­
be proclamar e enfatizar, ao fito 
de entender que a exata compre­
ensão da realidade nacional cons­
titui um imperativo de inteligên­
cia e um -dever de patriotismo 
para todos Os brasileiros, sem 
quaisquer distinções - riem de 
religião, nem de raça, nem de 
classe, nem de política, nem de 
dinheiro. 

Dobrado, assim, ao pêso de tão 
generalizados anseios, que deitam 
suas raízes nas- profundezas da al­
ma popular, onde sobrevivem, com 
caráter de perenidade, os mais 
sagrados e intangíveis valôi-es hu­
manos, o Movimento Democrático 
Brasileirç, estuário e repositório, 
a um só tempo, ctas mais legítimas 
aspirações de libertação política e 
de redenção social do povo brasi­
leiro, a êste, aqui dO meridional da 
Pátria, de modo particular se di­
rige, menos para aliciá-lÇl para a 
sua causa do que para conclamá­
lo ao exame - sereno e desapai­
xonado - da encruzilhada em que 
se encontra e da qual êle, e sO­
mente êle, em unidade de pensa­
mento e ação com as fôrças orga­
nizadas da democracia, poderá, 
escudado nas lições da História, 
abrir novos horizontes e novas 
clareiras no áspero e diflcil ca­
minho que ainda haverá de le­
vá-lo um dia, que deverá raiar 
para a nossa Pãtria, a um futuro 
feito ·de paz e de Ordem, é certo, 

r 
mas também ·de justiça, de: bem­
estar e de liberdade para tpctos. 
Para isso, nem a propaganda 
subtilmente dirigida e orct€nada, 
nem as ruidosas promoçõés pu­
blicitárias . de efeito caldulado, 
nem as fórmulas pacientebente 
urdidas nos bastidores oficiais, 
nem os vagos sinais de uma aber­
tura democrática sem fixaÇão no 
tempo, nem .as indefinidas delon­
gas para. o r'estabeiecimento do 
estado de direito, mais podem, de­
corridos sete longos ~mos, sufocar 
a voz libertária das lideranças 
oposicionistas ou se contrapor à 
profunda inquietaçiio política e 
social aninhada na alma popular, 
que tanto anseia pela liberdade 
com pão, pelo desenvolvimento 
com justiça social c, sobretudo, 
pelas reformas estruturais com· 
bem-estar para todos os bra.silei­
ros, sem preferências, sex;n.privi­
légios e sem exceções. 
Fala-se, é verdade, e de há mui­
to, em democracia, mas t~mem­
se as urnas sempre que se trate 
de consulta à vontade popular em 
ponderáveis setores do pen.sa­
mento político da nação, acenan­
do-se, até, nestes últimos tempos, 
com uma "democracia brasilei­
ra", pôs to ninguém lhe defina o 
sentido, fixe o conceito, trace as 
diretrizes ou situe o verdadeiro 
alcance ou a exata profunqi­
dade. 

A ninguém mais· pode, pois, sur­
preender que, no' dicionário poli-:. 
tico em voga, as próprias pala­
vras tenham perdido a sua sig­
nificação' natural e humana. 
Labutam, porém, em lamentável 
equívoco os lexicólogos da nova 
ordem. É que não será: com in­
versões vocabulares ou escamo­
teações verbãis que se desviará, 
uma polegada sequer, a Oposição 
brasileira dos rumos que s.~ tra­
çou e em função dos quais :cu~­
prirá, ainda que ao preço dos 
maiores desenganos, os seus im­
prescritíveis deveres para com a 
Nação, que quer soberana; para 
com o povo, que quer livre e in­
dependente, e para com a q.emo­
cracia, que quer plenamente res­
tabelecida e para sempre respei­
tada no interêsse dO bom nome 
do Brasil': 



Abril de 1971 DIARIO.DO ·CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta~'feira 28 0563 

A RESTAURAÇAO DA NORMA-
LIDADE DEMOCRÁTICA 

Afirma-se, pela palavra dos mai.s 
diferentes setores oficiais, assim 
da área central como regional, 
que a ninguém pode ser dado 
contestar o regime político vi­
gente, como se êste não resultas­
se, paradoxalmente, contestado 
da própria inserção, no texto da 
Carta Magna outorgada, do Ato 
Institucional n.0 5, que condensa, 
nas mãos de um só homem, uma 
tremenda carga de podêres excep­
cionais, que a Nação está cansa­
da de suportar. 
Recorre-se, então, para oferecer 
respaldo a tôda sorte de medidas 
restritivas dos direikls indivi­
duais e das garantias tradicional­
mente consagradas entre os po­
vos civilizados, ao tão invocado 
imperativo da segurança nacio­
nal, que se a tudo, em têrmos de 
normalidade, deve sobrepairar, 
longe está de conflitar com as li­
berdades fundamentais do cida­
dão, com o desenvolvimento do 
País, com os imperiosos reclamos 
da j u.stiça social e com o superior 
e patriótico dever, que a todos 
incumbe, de buscar, de vez, a pa­
cificação da família brasileira. 
Sempre ao pálio do mesmo fun­
damento - que, de repisado, é 
sobradamente conhecido - per­
severa-se, em pronunciamentos a 
cada passo renovados, na manu­
tenção do Ato Institucional em­
butido na Constituição, com o 
decorrente comprometimento do 
princípio da independência e har­
monia dos podêres, a que se so­
mam a suspensão das prerrogati­
vas do Judiciário, a insegurança 
dos mandatos eletivos legitima­
mente outorgados, a supressão do 
secular instituto do habeas corpus 
para os denominados delitos po­
líticos, a vigência da lei de cen­
sura aos órgãos de divulgação, a 
exclusão da juventude estudiosa 
do exame e debate do processo 
politico, a já crônica atmosfera, 
enfim, de instabilidade e incerte­
za a que são confinados, quando 
não imolados, os direitos e ga­
rantias individuais em nossa Pá­
tria. 
Ninguém, positivamente ninguém 
- a menos que se vol_te ççmtra a 

' 

verdade histórica - poderá ne­
gar à Oposição o direito, de que 
jamais abrirá mão, de dar impulw 
so, com intensidade cada vez 
maior, a um movimentp orgânico 
e ordenado visando ao imediato 
restabelecimento da verdadeira 
democracia, o grande e único fa~ 
tor decisivo de êxito para a priow 
ritária tarefa de superar a ques­
tão política e de descongestionar 
o ambiente nacional. 

Ao demais, ao lado de um tal di­
reito - e de irrecusávél dever 
que·lhe é correlato- tem a Opo­
sição a amparáwla a penosa lição 
das procrastinações sem conta 
que, de 1964 para cá, marcaram 
os sucessivos atos editados pelos 
altos escalões que detêm o poder 
de decisão e que deliberaram, a 

'seu talento, sôbre tôda e qual­
quer matéria que diga com a sorw 
te, o futuro e o destino das insw 
tituições democráticas, bem as~ 

sim dos órgãos de informação da 
opinião pública ou de arregimen­
tação das correntes do pensa­
mento politico da Nação. 

Um ligeiro, mas necessário e imw 
perioso históricç dos fatos poderá 
oferecer, sem grande esfôrço, a 
exata medida de tudo quanto foi 
feito em têrmos de retrocesso no 
campo da evolução do processo 
democrãtico, malgrado a indor­
mida e tenaz resistência da Opow 
sição, 
Em ' verdade, sempre que ocorre 
o rompimento da ordem constiw 
tucional ~ como ocorreu em 1964 
-o caminho lógico, normal e ju­
rídico é o do desate através do 
imediato apêlo às urnas, com a 
livre consuíta ao povo, fonte do 
poder legítimo. É, de resto, a úni­
ca alternativa que, ao menos en­
tre os povos civilizados, a ciência 
do direito constitucional indica 
aos responsáveis pelo desmante­
lamento das instituições políticas, 
jurídicas e sociais. 

Ef!.tre nós, todavia, a tão sábia li­
ção não se atendeu, eis que, na 
época, foi editado, pelas fôrça.s 
que depuseram o Govêrno cons­
tituído, um Ato InstitUcional, que 
não tinha número, era limitado 
no tempo e ''concebido como úniw 
co e definttjvo''. 

Decorrido, porém, pouco mais de 
um ano -., 1965 - sobrevém, pa­
ra estarrecimento de tôda Na­
ção, um nôvo ato suspendendo, 
mais uma vez, as garantias cons­
titucionais, restabelecendo a fase 
das cassações de mandatos eleti­
vos, extinguindo os partidos po­
líticos e prevendo, declarada­
mente, a possibilidade da decre­
tação do recesso do Congresso 
Nacional, o mesmo Congresso 
mantido quando da edição do 
primeiro Ato Instjtucional. 
A respeito do segundo ato, assim 
se manifesta Pontes de Miranda, 
jurista e não político: "o ato aluw 
de ao povo, que nada teve a ver 
com êle. É uma série de emendas 
à Constituição, e as minúcias são 
reveladoras dos propósitos .... ": E 
tais propósitos, em verdade, não 
tardaram, certo como é que, em 
1966, se editou mais um ato fun­
dado na fôrça, que, afastando o 
povo das urnas, implantou o sisw 
tema da eleição indireta dos Go­
vernadores, cujos nomes resulta­
ram revolucionàriamente desigw 
nados pelo ato e politicamente 
sel~dos pelas Assembléias Legis­
lativas dos Estados. Nestas, on'de 
(J poder central não contava com 
maioria parlamentar, transfor­
mava, pura e simplesmente, a 
maioria em minoria e a minoria 
em maioria. Era a estranha arit­
mética larga e abertamente usaw 
da. E o caso rio-grandense, a êsse 
tocante, é significativamente ex­
pressivo. 
Corre o tempo e, ell). princípios de 
1968, por proposta do então Prew 
sidente da República e aprova­
ção do Congresso Nacional, é prow 
mulgada uma nova Constituição 
Federal, que excluía o povo das 
urnas para a eleiç.ão direta do 
Chefe <ia Naçiic, mas previa, no 
próprio texto admitido como perw 
manente, o pleito direto para a 
escolha dos Governadores dos 
Estados. 
Mas, ainda não escoado um ano, 
e na plena vigência da Carta 
Magna solenemente jurada, eis 
que, de forma surpreendente e 
chocante, se impõe à Nação, 
oriundo sempre da tnesma fonte 
precriadora, um nôvo Ato Insti­
tucional, o de n:0 5, com igual e 
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até maior soma de podêres esta­
belecidos nos atos anteriormente 
baixados. Decretou-se, eJ].tão, o 
recesso do congresso Nac1onal, 
sOmente levantado um ano de­
pois e, ao longo dêsse período, o 
~residente legislava, de modo in­
contrastável, sóbre tôda e qual­
quer matéria, sempre afa.stadas a 
contribuição cto Poder Legislativo 
e a fiscalização do Judiciário. 

Não tarda o ano seguinte -
1969. Impedido, então, por grave 
moléstia, o Presidente da Repú­
bliCa da época, simultâneamente 
escolhido com o Vice-Presidente, 
êste deveria, necessàriamente, se­
gundo a ordem con.stitucional de 
substituição, completar o período 
presidencial. Isso, todavia, não 
ocorreu, e a Constituição, mais 
uma vez é posta de lado. 
Em pleno recesso do Congresso 
Nacional, é outorgãda, pelos Mi­
nistros Militares que exerciam a 
Presidência da República, uma 
nova Constituição, que soube su­
primir, para o quatriênio seguin­
te, a eleição direta dos Governa­
dores, instituiu a própria pena 
de morte, que a opinião pública 
reprova e a consciência jurídica 
da Nação ·condena e repele. 
E, inovando ainda uma vez para 
pi~r, a mesma Constituição ma"n­
teve, em tôdas as dimensões, o 
Ato Institucional n.0 5, verdadei­
ra .contrafação do regime prome­
tido e batizado de democrático 
nos idos de 1964. 
Por fôrça, pois, do contexto de to­
do o nôvo instrumental delibera­
damente imposto à Nação, é so­
negado ao povo o direito ·de ele­
ger, diretamente, o seu Presidente, 
os Prefeitos das Capitais e os dos 
Munkípios declarados de interêsse 
da segurança nacional ou estân­
cias hidrominerais. 
Comprometido o princípio da in­
dependência e harmonia dos po­
dêres, remanescente a possibilida­
de das cassações de mandatos el~­
tivos e suspensão de direitos polí­
ticos, das intervenções em Esta­
dos e Municípios e da decretação 
de recesso dos parlamentos en} tô­
das as esferas do poder político, 
abolido o enérgico e salutar re­
médio do habeas corpus, de pé a 
lel .. de ce~~.uF~ à imprens~, afast~-:-

da a juventude da vivência políti­
ca, de todo banida a liberdade do 
cidadão nas entidades de classe, 
excluídos de apreciação judicial os 
atos fundado.s nos diplomas de ex­
ceção êsse- numa apertada sínte­
se~ o triste, o desalentador e doli'J­
roso legado recebido, pela. nação 
brasileira, das mãos d-e quanto~ 

empreenderam, como bandeira de 
salvação nacional, a "marcha da 
família com Deus pela liberdade''. 
Diante disso e depois de tudo is~.o. 
impõe-se, ao final e ao cabo, per­
guntar: Qual o caminho reserva­
do ·à Oposição, nesta dura quadra. 
da vida institucional do País, se­
não o de se bater, em todos os seus 
escalões, sem peias e sem tibiezas, 
pela imediata restauração da nor- · 
malidade democrática, sàmente 
viã.vel através da revogação, para 
todo e sempre. do Ato Institucio­
nal n.0 5, instrumento de fôrça a 
solapar, em seus próprios alicer­
ces, as mais inspiradas. patriót.l-

- ' cas e generalizadas preocupacoes 
pela tranqüilidade da vida políti­
ça, condição essencial à pacifica­
ção de tôda família brasileir-a. 
~sse, inquestionàvelmente. o ele­
mentar e imperioso dever da Op0-
sição, que cumprirá ao preço dos 
maiores sacrifícios, na certeza d~ 
que, com êsse teor de proceder, e~­
tará à altura dá grave missão que 
o destino lh-e reservou ~ cedendo, 
sobretudo, às inspirações da von­
tade nacional, que 1he haverá de 
fazer justiça na hora em que fôr 
chamada a emitir, em sua alta e 
indiscutível soberania, o seu de­
finitivo juízo sôbre a atual fase 
da vida institucional do País. 

AÇAO INTEGRADA DA 
OPOSIÇÃO 

Encouraçada, pois, em. tais con­
vicções e firmada em tais propó­
sitos, entende a Oposição que um 
partido politico, para merecer ê.:;­
se nome e ter condições intrínse­
cas de sobrevivência e de êxito, 
deve, em primeiro lugar, estar U/) 

serviço dêsses compromissos e dês­
ses ideais, cumprindo aos _seus H­
deres e dirigentes ter a inteligên­
cia suficiente para bem compreen­
dê-los e a honestidade bastante 
para não permitir a sua deturpa­
ção. 

Não podendo, entretanto, os prin­
cípios permanentes, as ditetrizes 
fundamentais e os objetivos pro­
gramáticos concreti~ar-se por si 
mesmos, precisam de uma orga­
nização que os veicule p e I o s 
processos democrátieo-constitucio­
nais, pôsto que, en·t;re nós, ainda 
inadequados e carentes de legiti­
midade. Essa é, precisamente, :1. 

luta em que está -engajado o Mo­
vimento Democrático Brasileiro, a 
grande fôrça política organizada e 
de estrutura nacional que, em li­
nha de "firme, const:mte e indes­
viável orientação oposicionista, 
dispõe, nas atuais circunstâncias, 
de condições que lhe permitem in­
fluir, desde que sem transigências 
e sem concessões, no restabeleci­
mento do estado de direito, obje­
tivo prioritário a que, de resto, se 
devem propor Wdos os cidadãos 
dignos de umá democracia e· de 
um país que todos ansiamos por 
"econômicamente forte, politica­
mente livre e socialmente justo". 
Impõe-se, por isso n1esmo, a que 
se voltem as atenções dos líderes 
e dirigentes da Oposição para os 
problemas internos da agremia­
ção, em ordem a que esta possa, 
não apenas repreSentar, mas, isso 
sim, efetivamente exercer e bem 
cumprir o papel a que ê convocada 
nesta hora, buscando estreitar, pa-

. ra isso, os vínculos entre os seus 
altos órgãos diretivos e a grande 
massa de adeptos e seguidores que, 
nas cidades ou IÍos campos, nas 
fábricas ou nas zona.s rurais, nos 
lares ou nas universidades, nas cá­
tedras ou nas profisSões liberais, 
ainda confia, mercê de Deus, no 
advento de uma nova era para .a 
nossa Pátria, que não é de poucos, 
ma.s dé todos os brasileiros. 

CONSELHO POLíTICO 
NACIONAL DE AÇÃO 

INTEGRADA 

Dê capital import,ância, nesse 
sentido, ê que se estabeleça, de 
pronto, um sistema prático e efi­
ciente de integração entre o Di­
retório Nacional e os Diretórios 
Regionais e entre êstes é os Di­
retórios Municipais, como soluçilo 
apta a permitir o éntrosamento, 
entre si, em caráter permanente, 
de tQ_q9s"os órgãos partidários pa-. 
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ra o cumprimento; em clima de 
perfeita unidade, das suas finali­
dades específicas, é certo, mas com 
vistas, sobretudo, à concretização 
dos, altos objetivos que justificam 
a própria existência do Partido 
como instrumento de uma cora. 
josa, decidida e orientada ação 
oposicionistas nos quadros da vida 
politica brasileira. 

Da mais alta conveniência e ur­
gência, pois, será a instituição de 
um ·nõvo órgão político dentro da 
própria estrutura partidária, por 
forma a reunir, em colegiado de 
alto nív-el, os membros da Com!s­
são Executiva do Diretório Nacio­
nal, os Líderes das bancadas com 
assento nas duas Casas do Con­
gresso, os Presidentes das Comis­
sões Executivas Regionais e os Lí­
deres das bancadas estaduais. 

UM óRGAO DE 
DIVULGAÇAO 

Mais um órgão, êste não de dire­
ção ou deliberação, mas de escla­
recimento e informação,. deveria 
ser lançado e pôsto em fundamen­
to, sem maiores protelações, por 
forma a propiciar, entre as ban­
cada.'3 federais e estaduais, bem 
assim entre estas e as Câmaras 
Municipais e Lideranças locais, o 
exato e sempre atualizado conhe­
cimento de tudo quanto se passa e 
desenrola nos diferentes setores 
em que se manifesta a a'ção dos 
órgãos do partido ou dos seus re­
presentantes nos postos legislaU­
vos ou executivos que detenham 
por legitima delegação da vontade 
popular. 

Será, então, o órgão de divul­
gação, ·tnquestionàvelmente um 
poderoso fator de unidade de pen-· 
sarnento e ação e, além disso, um 
instrumento sempre à mão para o 
e.xame, a análise, o comentário e 
a divulgação de assuntos, temas, 
problemas e questões de interêsse 
global do partido e ligados à vida 
política, econômica e social do 
Pais. 

PLANO DE CONGRESSOS E 
CONFERENCIAS 

Ao processo de aparelhamento po­
lítico e funcional da Oposição não 
basta, porém, como é evidente, a 
só instituição e estruturação 

dos importantes órgãos de âmbi­
to nacional e regional sugeridos 
no presente documento. 
Por isso mesmo, mister se faz_ o 
estabelecimento de um. plano or­
gânico que permita, quando da 
ocorrência de fatos ou aconteci­
mentos de significativa ressonân­
cia na área política, a realização 
de reuniões, congressos ou ciclos 
de conferências, em qualquer pon­
to do território nacional, aten­
dendo-se, para isso, a extensão ou 
profundidade da matéria que sO­
bre E'.la, no interêsse do fortaleci­
mento da unidade partidária ou 
de uma tomada de posição, se 
deva fazer ouvir, em têrmos de 
homogeneidade, a palavra de 
orientação e de ordem dos alros 
escalões do oposicionismo brasi­
leiro. 

óRGAOS DE AÇAO ·E 
COOPERAÇAO PARTIDARIA 

Deverá ser impulsionada, em to­
dos os municípios brasileiros, pelos 
meios regulares, a criação e fun­
cionamento 'de órgãos de ação e 
cooperação partidária, notada­
mente Diretórios Distritais, Sub­
diretórios, Diretórios de Bairros e 
Departamentos trabalhista, clas­
sista, feminino e da Juventude, 
por forma a ensejar, não só o co­
nhecimento do ideário programá­
tico, ·senão, também, e paralela­
mente, o aprofundamento da ati­
vidade partidária, como fator de 
conscientização de tôdas as cama­
das populares. 

CURSO DE FORMAÇAO 
POLíTICA 

De grande significação e relêvo, 
para uma conveniente formação 
política e partidária, com reflexos 
altamente benéficos no exercício 
de 'funções legislativas ou executiM 
vas, será, inquestionàvelmente, a 
criação de um "Curso de Forma­
ção Política". 

A LINHA DE AÇAO POLíTICA, 
ECONOMICA E SOCIAL DA 

OPOSIÇAO 

A linha de ação política da Opo~ 
sição é a própria estrada real da 
opinião pública, retraçada no pla­
no das instituições livres, como 
imperativo da consciência juridi-

ca da Nação e da incoercível vo­
cação democrãtica do povo bra­
sileiro. 
Na constante e rigorosa observân­
cia dessa linha d~; orientação, as 
fôrças organizadas da Oposição 
haverão de buscar e perseguir, 
sem desfalecimentos, malgrado 
a abafada atmosfera de exceção, 
o penoso exercício da mais nobre 
magistratura popular que já hou­
ve entre nós, incorruptível no 
culto imaculado e pertinaz dos 
mais austeros deveres, e da qual 
nada, positivamente nada, a de­
moverá ou desviará, nem as amea­
ças, nem as provações, nem os 
sacrifícios, nem os desenganos, 
nem os perigos. 
Ao demais, fôrça humana alguma 
poderá deter os passos da Oposi­
ção, sempre que se trate de exer­
cer um direito, de cumprir um de­
ver ou mesmo de correr um grave 
risco em favOr do povo, única fon­
te de poder a ditar normas de 
comportamento político e, a um 
só tempo, o único tribunal a cuja 
sentença inapelãvel se devem 
curvar todos os cidadãos dfgnos 
de uma democracia, árvore que 
tanto anseia pela luz e que não 
mais pode, por isso mesmo, so­
breviver esmagada sob o péso do , 
rochedo institucional impõsto â. 
Nação. 
E mesmo não poderia ser outra 
a linha de orientação e o inar­
redável compromisso da OpoSição, 
dado que ao Partido a quem t<Jca 
melindrosa herança política -
triste e desalentador legado do 
sistema institucional vigente - sô 
resta, em última instância, de­
frontar-se com um dilema inevi­
tável: ou avançar decididamente 
ua direção do restabelecimento da 
normalidade democrática, ou djs­
solver~se irremissivelmente no 
descrédito geral da Nação. 
Firmada, pois, no programa par­
tidário, aprovado em convenção 
nacional, e que apenas carece da 
mais larga e profunda difusão e 
divulgação entre tõdas as cama­
das da comunidade brasileira, a 
Oposição, reunida em histórico e 
memorável conclave na cidade de 
Pôrto Alegre, bater-se-á, com de­
terminação e firmeza, sem inter­
mitências e sem vacilações, em 
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tôdas as esferas em que possa 
atuar ou se fazer ouvir: 
1. Pela anistia ampla, como pro­
vidência de ordem, condição es­
~encüÚ â pacific~ção da familia 
brasileira; 
2. pela instauração da norinali­
·ctade democrática, por via da re­
forma da Carta Constitucional 
outorgada, com a cessação da vi­
gência do Ato Institucional n.0 5; 
3. pela restauração do principio 
da iridependência e' harmonia dos 
podêres e pela intangibilidade do 
Judiciário, vedados os tribunais 
de exceção; 
4. pela eleição direta do Presi­
dente da República e Prefeitos 
das Capitais e Municipios declá­
rados de interêsse da Segurança 
Nacional ou estâncias hidromine­
rais; 
5. -pela revogação das leis restri­
tivas da liberdade de imprensa e 
da participação das classes tra­
balhadora e da juventude no pro­
cesso político da Nação, revogado 
o Decreto-lei n.0 477) de 26 de fe­
vereiro de 1969; 
6. pela restauração do instituto 
do habeas corpus para os crimes 
políticos; 
7. pela alteração da Iegíslaçáo 
eleitoral vigente, extinguindo-se a 
sublegenda e estendendo-se o di­
reito de voto ao analfabeto, afas­
tado o exame da instituição do 
voto distrital na atual conjuntu­
ra política nacional; . 
8. pela remuneração do mandato 
de Vereador em todos os munici­
pios brasileiros, expressamente fi­
xados em lei os respectiv_os limi­
tes; 
9. pela liberdade de cátedra e 
pela gratuidade do ensino público 
em todos os níveis; 
10. pela abolição da pena de ·mor­
te, como imperativo da consciên­
cia jurídica e cristã do povo bia­
sileiro; 
ll. pela imediata realização de 
uma profu!Jda reforma agrária, 
sem recuos e sem distorções, aten­
dida a advertência do Concílio 
Vaticano , II: "Deus destinou a 
terra e túdo o que nela existe ao 
uso de todos os homens e todos 
os povos, de modo que os bens da 
criação afluam com eqüidade às 
mãos .de~ tpdos, segundo as regr:a_~; 

da justiça, inseparável da cari-· 
dade"; 
12. pelo desenvolvimento com 
justiça social, através de medidas 
eficazes ~ necessárias à melhoria 
do nível econômiCo e social das 
massas urbanas e rurais. e por 
uma melhor aplicação da renda 
e distríbtdção da riqueza naclo·­
nal; 
13. pela elevação do poder aqui·­
sitivo dÇ> povo, çomo jpsia con·­
trapartida da atividade social­
mente útil, eliminada tôda e qual­
quer for.ma de usura social, odio­
sa modalidade de explotação dos 
valôres do trabalho; 
14. pela urgente reforma da le­
gislação reguladora da remessa 
de lucros ao exterior; 
15. pela racionalização e perma­
nente contrôle dos empréstimos 
externos, para que não se com­
prometa a independência ecoilô­
míca da Pátria; 
16. pela adoção de corajosas e 
inadiáveis medidas visando a coi­
bir a' crescente desÍl.acionalização 
da indústria brasileira; 
17. Pela preservação e defesa das 
riquezas naturais do País; 
18. por uma política externa in­
dependente; 
19. por medidas concretas de 
combate ao abuso do. poder eco­
nômico e à alta do custo de vida, 
assegurada a periódica adequação 
dos níveis salariais aos encargos 
do trabalhador e sua familia; 
20. pelo império da liberdade e 
da lei, do direito e da justiça, àa 
ordem e da paz, com progresso e 
bem-estar para todos os brasilei­
ros. 
Pórto Alegre, 25 de abril de 1971. 
- Seminário Nacional de Inte­
gração e Debates. 

Assim, Sr. Presidente, com êste do­
cumento da mais alta valia, o Semi­
nário Nacional de Integração e De­
batE;s, presidido pelo Presidente Na­
cional do Movimento Democrático 
Brasileiro, Deputado Ulysses Guima­
rães, em colaboração com o Presiden­
te da seção rio-grandense, Deputado 
Pedro Simas, realizou um encontro de 
seus correligionários e traçou para 
todos os que, no País, acompanham 
o nosso Partido, as diretrizes de de­
senvolvimento da campanha cívica 
em qu~ se empe?ha. _(Muito bem.!) 

--· •' 'f' 

Comparecem mai.s os Srs. Senado­
res: 

Renato Franco -- Fausto Castello­
Branco - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves --- Jessé Freire -
DomiciÓ Gondim ·-- Mil tpn c" a bra-1 
Ruy Carneiro - Arnon de, Mello -
Antônio Fernandes ~João Calmon -
Magalhães Pinto --· Milton Campos 
- Franc_o Montara - Orlando Zan­
caner- FHinto Müller- Accioly Fi­
lho - Matos Leão -- Antô_nio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, expedien­
te que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lid? o seguinte: 
Senhor Presidente: 
Tendo em vista que, neste princí­

Pio de Legislatura, nrocedeu-se ao le­
vantamento geral das proposições em 
curso no Senado e, 

Considerando que, de acôrdo com o 
disposto nos artigos 370 e 371 do Re­
gimento Interno, foram arquivados 
tooos os Projetos de Lei do Senado 

, ainda em primeiro turno e todos os 
Projetos de Resolução, além de gran­
de parte dos Projetos de Lei da Câ­
mara terem sua tramitação suspensa; 

considerando que as Comissões 
Permanentes, nos têrmos do disposto, 
no § 2.0 do artigo 371 do referido Re­
gimento, devem emitir parecer sObre 
todos os Projetos de iniciativa da Câ­
mara dos Deputados, ainda em tra­
mitação, no prazo de 30 dias,; 

Considerando, ainda, que, tendo si­
do jnstaladas 37 Comissões Mistas do 
Congresso Nacional destinadas ao es­
tudo de matérias çom p:raw dete.rmi­
r."ado de tramitação, as quais devem 
ser apreciadas em Sessão conjunta, e 
atendendo a que das mesmas fazem 
parte pràticamente todos os Senado­
res, sendo que a maioria dêles com~ 
põem 3 ou 4 Comissões; 

Considerando, finalmente, que o 
trabalho das Comissões Mistas ímpos~ 
sibilita as Comissôes Permanentes de 
se reunirem normalmente; 

Solicito a Vossa Excelência que, sem 
infringência ao disposto no art. 198 
do Regimento Interno, e enquanto 
perdurarem essas circunstâncias, exa­
mine a possibilidade de, uma vez por 
semana, de preferência às quartas­
feiras, seja a Ordem do Dia destinada· 
a trabalhos das Comissões. 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 
1971.- Filinto Müller, Líder da Maio­
ria. ~ ··~ 
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I 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-

denberg) - ·Esta Presidência, tendo 
em vista as razões aduzidas pelo no­
bre Senador Filinto Müller, como Li­
der da Maioria, no uso das atribmções 
que lhe confere o art. 52, item 6, com­
binado com o art. 198 do Regimento 
Interno, designará, no momento opor­
tt.no, a Ordem do Dia da próxima Ses­
são Ordinária, na conformidade do 
solicitado por Sua Excelência." 

Finda a Hora do Expediente, pas­
sa~se à 

ORDEM DO DIA 
' 

Item 1 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei dfl Senado n.0 143, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Fillnto Müller, que modifica a Lei 
n.0 4.714, de 29 de junho de 1965, 
que dispõe sôbre o uso da marca 
de fogo no gado bovino, tendo 
PARECE:-tES, sob n.0 • 47, 48 e 49, 
de 1970, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 
- de Agricultura, favorável; e , 
- de Finanças, favoráveL 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
Sf.\r lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 36, DE 1971 

Nos térmos do art. 311, alínea b, do 
Regimento Interno, requeiro adiamen­
to da discussão do Projeto de Lei do 
Senado n.0 143, de 1968, que dispõe 
sóbre o uso da marca de fogo no gado 
bovino, a fim de que seja encaminha­
do ao reexame da Comissão de Agri­
cultura. 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 
1971. - Filinto Müller. 

O• SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Em conseqüência da de­
liberaç&o do Plen:írio, a matéria sai­
rá da Odem do Dia, para a audiência 
solicitada. 

·Item 2 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

"Votação, em turno tmico, do 
Requerimento n.O 31, de 1971, de 
autoria do Senador Adalberto Se­
na, solicitando desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n.0 11, 
de 1970, que d!.spõe sôbre o regis-

tro de jornalista autônomo, e dá 
outras providências." 

E!m votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n.O 11, 

de 1970, será desarquivado, feita a re­
constituição do processo, se necessá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre senador 

VaSconcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES 

(Sem revisão do orador.} - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ·vou abordar, 
pela segunda vez, assunto de indis­
cutivel gravidade que, apesar da sua 
premência, ainda não logrou ser so­
lucionado. 

Refiro-me aos moradores dos imó­
veis pertenCentes à Fábrica Nacional 
de Motores, em Duque de Caxias, no 
meu Estado. 

Quanto à venda da emprêsa, mi­
nha voz solitária - como solitário é 
o plenário desta Casa, neste instante 
- ergue-se para, sem subterfúgios, 
profligar a operação, que considero 
ruinosa para o País. 

Entre outros argumentos alinhava o 
fato de qUE~ a emprésa já estava estu­
dando protótipos de carros-tanques, 
de· caminhões, para a utilização do 
Exército nacional. E frisara - como, 
novamente, o friso - que era a única 
ilha na indústria automobilística, soi­
disant, brasileira que, realmente, ti­
nha um capital verde~amarelo. 

Consegui retardar a operação mas 
não tive fôrças para impedi-la, Sr. 
Presidente. 

Depois, os problemas sociais surgi­
ram e um dêles, justamente o que me 
traz à tribuna, mais uma vez, se re­
feria aos antigos operários da fábrica 
que foram indenizados ou, então, con­
tinuaram a servir à Alfa-Romeo S/ A, 
sob as necessárias garantias que, de­
pois de 19:W, marcaram a política 
trabalhista brasileira, ou seja, o di­
reito à habitação. 

Houve um momento ·em que tive 
de apelar energicamente para as au­
toridades - e desejo, neste instante, 
citar a boa vontade do juiz federal do 
Estado do Rio que, nó limite da sua 

capacidade funcional, pôde atender, 
embora parcialmente, à solicitação 
daquela comunidade, impedindo que 
o despejo em massa dos moradores 
da Fábrica Nacional de Motores fôsse 
efetivado. 

Depois, quando o assunto adquiriu 
uma gravidade maior, juntamente 
com o ex-prefeito de Duque de Ca­
xias, Sr. Moacir do Carmo, batemos às 
portas da Vila Militar, responsável 
pela segurança da Baixada Flumiw 
nense, e tivemos a compreensão do 
General Fritz Manso, que agiu no sen­
tido de impedir que famílias fôssem 
jogadas na rua, sem que as casas ti­
vessem uma destinação. Alegava-se 
que o Ministério da Fazenqa precisa­
va désses apartflmentos para alguns 
dos funcionãrios residentes no Estado 
da Guanabara. Mas, Sr. Presidente, 
essa. alegação inconvincente foi posta 
por terra, porque ninguém, traba­
lhando no Ministério da Fazenda, na 
Guanabara, poderá residir em Xerém, 
justamente na área onde se situa a 
Fábrica Nacional de Motores. 

Uma batalha, Sr. Presidente, que 
teve seus lances dramãticos. E eu 
pude cóntar com o apoio do Prefeito, 
já referido, Moacir do Carmo; do en­
tão seu Chefe-de-Gabinete e atual 
suplente de Senador, Ricardo Augusto 
de Azeredo Viana; do advogado dos 
trabal}ladores, dos moradores da Fá­
brica, competente causídico, Dr. José 
Antabi; do Vereador que representa, 
na Câmara de Duque de CaXias, os 
interêsses da região, incansável edil, 
José Barreto; e já agora com a voz 
inteligente, aguerrida e muito atuan­
te do Deputado Samuel Córreia que,· 
eleito JXlr Duque de Caxias, num de 
seus primeiros pronunciamentos, na 
Assembléia Legislativa de meu Esta­
do, focaliwu essa questão social sob 
os vários ângulos que ela comporta. 

Sr. Presidente,. no momento em que 
me encontrava ausente do Estado do 
Rio, um pequeno grupo de familias 
foi despejado. Mas a repercussão, 
como não poderia 'deixar de aconte­
cer, foi danosa, ruinosa, porque uma 
repartição do Ministério da Fazenda, 
justamente a que cuida do patrimô­
nio, não tendo resistido mais, face à 
argumentação anteriormente desen­
volvida, para que êsse triste aconte­
cimento se verificasse, não sei por 
qu'e razões - e isto me entristece 
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profundamente permitiu houvesse 
o despejo, com a cena triste que um 
de-spejo escandaloso pode proporcio­
nar numa comunidade proletária. 

Ó. 'assunto 'não morreu, Sr. Prcsi~ 
dénte, e agarã., · ein ocupando a trHm~ 
'lJa •. ··quero fazer com que um ·nóvo 
!l-Pêlo seja 'endereçâcto ao Exmo. Sr. 

. Mi:çistro da Fazend:,t, o honrado Sr. 
Delfim Netto, à repartição do patri­
mÔnil? que lhe é subordinada direta­

_mente e, s~ possível, fazer chegar a 
minha palavra até o eminente Chefe 
do· dovêrno,. no ~enÜdo de impedir 
que· os novos ·deSpejos que estão sendo 
anunCiados venhaffi a se efetivar. 

Por tudo isto ê que estou apresen­
tando à consideração do Senado um 
PrOjeto que autoriza ·'o Poder Exe­
cutivo a véncter aos seus atuais 
ocUpantes todos os ]móveis e respéc-

·. tivas benfeitorias, se ·houver, perten­
Centes à União Federal, oriundos e 
decorrentes ·da transação havida na 
transferência do contrôle acionâri0 
da Fábrica Nacional de Motores S/ A 

·co"m emprêgo do Produto das referida~ 
vendas na conStrução· de novas mora­
dia_s nà locaÚdade, Situadas no 4.o 
Distrito do Municipio de Duque de 
Caxias, do -Estado do Rio de Janeiro. 

Pretendo obter do Senado a con­
cessáo autorizativa para que o Minis­

~ tério da Faúncta, oú seja, o Poder 
Executivo, possa vender, por preços 
justos, aos atuais ocupantes, os imó­

' vers e suas respectivas benfeitorias 
·pertencentes à União Federal e admi­
nistradas pelo Serviç'ó do Patrimônio 
da União, do' Ministério da Fazenda, 

· nesse Distrito de --xerém, onde se si­
tua agora a Fábrica ''Nacional" de 
Motores. (Áliás, p_eço à Taquigrafia 
que ~egistre a palavra nacional entre 
aspas), porque à. Fábrica "Nacionat•• 
de- Motores já não é mais nacional;· a 

, exemplo das outras emprésas que 
produzem veículos automotores neste 
Pais, ela é controlada por capital alie­
nígena. Não temos - e é ê.ste um as­
Sunto ao qual devo voltar em breve. 
para examiná ... lo detida·mente - um~ 
erilprêsa brasileira sequer fabricando · 
veícUlos naCionais. Temos emprésas 
fabricando vtHcUlos no Brasil, mas, 
Sr. Presidente, - já é assunto passaw 
do e:in julgado - não temos mais new 
nhuma emprêsa em que a maioria do 
capital brasileiro seja apresentado cow 
mo constituindO a razão social dessas 
firmas. 

Sr. Presldente, almejo ainda que o 
produto das vendas mencio11.adas - E~ 
que deverão ser feitas a longo prazo 
e parcehidamerite, com financiamen·· 
to do Banco Nacional da Habitação, 
preferencialmente, ou outro órgão gu·· 
vernamental -seja utilizado exclusi-· 
vamente na consti-ução de novas uiú-­
dades habitacionais na localidade. 

Ainda dentro do espírito do proje-­
to, depreco ao Senado que o art. 2.0 , 

que se àcopla com o 1.0, venha tam~ 
bém à merecer· a consideração dos 
meus Hustres Pares. Cuida de estabe· 
lecer que, dentro de 90 dias, contados 
da· publicação da lei, o Poder Executi· 
vo baixará os atos necessário's a sua 
regulamentação. 

E, Sr. Presidente, aqui eu estou ino­
vando, porque pleiteio que as medidas 
do despejo, as medidas judiciais exis­
tentes ou em execução sejam cessa­
das. 

Aos argutos membros da comissão 
de Constituição e JUstiça eu gostar.ia 
- e isW vai à guisa de just~ficação. da 
minha proposição ~ de ponderar que 
não estou interferindo na área judiciá­
ria. Quero deixar bem claro que meu 
objetivo é solicitar, não prOpriamente 
à Justiça Federa_!. mas aos Serviços de 
Patrimônio da União, a sustação des­
sas medidas injustas e .- por que não 
dizer a: frase que _me vem do coração 
aos lábios? -vexatórias, que se veri­
ficai-am na Fábrica Nacional de Mo­
tores. 

Sr. Presidente, a medida, além de 
beneficiar o.s trabalhadores atuais e 
ex~empregados da Fábrica Nacional 
de- Motores; ta.nlbém atenderá não só 
aos ·lavradores, agricultores, criadOres, 
como aos comerciantes .locais, afora 
os i)rópÍ"ios funcionários e servidores 
do Ministério da Fazenda, radicados 
já na localidade, e demais entidades 
que ocupa,m os imóveis . há aJgum 
tempo. 

A medida, por outro lado, ·possibi­
litará - com a construção de novas 
unidades habitacionais - o maior de­
senvolvimento e cres0imento da re­
gião, onde está inclusiV'e previsto o 
funcionamento do Distrito Industrial, 
tão necessáriC! a.o Município, ao Esta­
do e .ao próprio Govêrno Federal. além 
de· atingir também .a meta da casa 
própria desejada por todos. 

E no momento 1 Sr. Presidente, em 
que teçq essa.s consjderações, gosta­
ria de lrisar que essa localidade foi 
e.Scolliid3. pelo Instituto de P·esos e 

-:.' 

Medidas para a aferição correta da 
metrologia no Brasil. O IPM - Insti­
tuto de Pesos e Medidas - vai ser lo­
calizado exatamente nessa cldade, e 
será, eVidfntemente, pel~ co~qição 
técnica de' que se reveste, maiS um 
elemento que j ustífíca· a medida' que 
estou propondo, ou seja, .a v~nda d_as 
casas e o produto apurado revertido 
na construção de outras moradias. 

Sou uma espécie de doutor em Bai­
xada Fluminense e posso dizer que, 
excetuando talvez :ügumas áreas do 
NordeSte, não existe região soCialm.en­
te mais conflagrada. no Brasil do ·que , 
essa área que, neste momento, é obje­
tO das minhas considerações da tri­
buna. Já não temos hospitâis, não 
temos. escolas, e se vamos âgravar o 
problema da habitação tirando os 
moradores de lá para, teOricamente, 
atender a alguns funcionários do Mi­
nistério da Fazenda na Guanabara, é 
fácil de supor, Sr. Presidente, que· es­
sas tensõe.s irão aumentar. É aquela 
volta na corda já esticada em excesso. 
,·Tenho a certeza de que as nossas 

autoridades de segurança têm a sua 
atenção voltada para esta região. 

Estou falando em Caxias. Mas, não 
é só Caxias, Sr.. Presidente. Nova 
Iguaçu, Nilópolis, São João do Meriti, 
que representam um têrço da popula­
ção do Estado, um mHhão e meio de 

. habitantes, alguns com atividades 
ocupacionais na própria localidade e 
outros tendo que se valer do precário 
sistema de tran.sporte - que dêsses 
municípios se dirigem à Guanabara, 
principalmente os ·operários da cons-
trução civi~. , 

Eu não gosto - Porque sou flumi­
nense b a i r r i s ta - de usar a 
expressão "cidade-dormitório". Mas h à. 
quem, sociolOgicamente, considere que 
êsses municípios da Baixada Flumi~ 
nense, num percentual bem e:){prcssi­
vo, poderiam ser ~~~ssificados na ca­
tegoria de cidades-dormitório. 

Não é bem isso, Sr. Presidente, por­
que o chefe de família vai à Guana .. 
bara, mas volta à noite e convive com 
a sua família; tem a mulher que tra­
balha e os filhos que estudam nas 
pouquíssimas e raríssimas escolas da 
Baixada Fluminense, que já foi ·cog­
nominada de un1 modo duro, mas de 
certa forma aceitável, o "Nordeste 
sem sêca." 

Este fâ.to isolado que ocorre na Fa­
brica NaciOnal de Motores se verífi ... 
ca: tam!;léin em outros ltiga.res. MaS ai, 

::o. ,•,."-.._ - ' 

., 
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Sr, Presidente, talvez a interferência 
do Govêrno se possa fazer mais dire­

. tamente, face à circunstância de que 
a Fábrica Nacional de Motores foi de 

. Propriedade rec~nte do Govêrno Fe .. 
dera! e que os italianos que a adqut .. 
riram, no meu modo . de entender, 
data venia, a receberam de mão bei­
jada. 

Isso foi abjeto de uma denúncia mi­
nha, jncontestada porque eu acho que 
o que se verificou em tôrno dessa ope­
ração é muito obscuro, é muito tene­
broso e tenho a il;llpressão de que al­
gum dia - e eu espero e tenho mes­
mo a certeza ~ as nossas Fôrcas Ar­
madas irão descerrar a cortin~ dêsse ... 
tnistér~o para apontar quão danosa foi 
para o País a venda da nossa querida 
FENEMll;. 

Sr. Presidente, a medida a que viso 
poderã. pôr têrmo ao despejo de cêrca 
de 500 familias. :f:sses despejos estão 
em andamento administrativo e ju­
dicial. E a opinião da comunidade 
tem se manifestado contra seu aspec­
to desumano, antipático e contrapro .. 
ducente, e por contrariar os propósi .. 
tos do eminente Chefé: do Oovêrno, o 
honrado Presidente Médici, que tem 
:feito urna política em dimensões na~ 
cionais, no sentido de atender aos re-

. clamas justos dos humildes trabalha­
dores em suas reiv1ndicações de me­
lhoria nas condições de vida, como o 
tem demonstrado por atos do Govêr­
no Revolucionário. 

:este projeto, Sr. Presidente, scrã 
enviado à Mesa, e eu, paralelamente, 
irei diligenciar no sentido de que, 
dessa minha fala, tenha conhecimen­
to, por carta ou por oficio, o Minis~ 
têrio da Fazenda, ou o órgão direta­
mente subordinado a essa repartição 
que cuida especificamente da maté .. 
ria, que é o Serviço do Patrimônio da 
União e .Procuradoria. 

Acho desnecessário enCarecer que 
tanto o Gabinete Civil e Militar da 
Presidência da República devem to­
mar conhecimento do que se está ve­
rificando no Município de Duque de 
Caxias; o Serviço Nacional de Infor­
mações; os Comandantes do I Exército 
e ~a Vila Militar;- o Governador doEs­
tado do Rio; e, Sr. Presidente, con­
comitantemente com a minha missão, 
a Assembléia Legislativa do E.stado do 
.RiO; a nqssa Câmara de Deputados, 
particularmente a bancada fluminen­
se; o prefEiito interino de Diuiue de 

Caxias - e aqui devo fazer um a pêlo 
ao eminente Governador do meu Es­
tado para que nomeie o prefeito de 
Duque de Caxias. Essa cidade foi en­
quadrada na "área de segurança na­
cional'' e, desde a posse de S. Exa., 
ao contrário do que se verific~ com 
outro município considerado também 
como área de segurança nacional, 
Angra dos Reis, que já tem o seu pre­
feito. Duque de Caxias, cuja relevân­
cia industrial; politica e administra­
tiva me dispenso de encarecer, ainda 
não tem o seu prefeito, o que tem 
causado embaraços adqlinistrativos e 
políticos à região ora objeto de mi­
nhas considerações. 

Pediria aqui,· particularmente, se 
engajassem nesta campanha os Depu~ 
tados Estaduais Samuel Correia e 
Freitas Lima, bem como o vereador 
José Barreto e o CONDACO, ou seja, 
o Consefho de Comunidade da Fá­

. brica Nacional de Motores, e indis­
pensàvclmente o Juiz Federal cta Sec­
ção do Estado do Rio de Janeiro, para 
que tomem ciência destas palavras 
proferidas por um Senador da Repú­
blica, justamente preocupado com o 
clima de insegurança que, paradoxal­
mente, numa área de segurança está­
se observando. 

Sr. Presidente, especificamente, era 
és te o assunto de. que pretendia tra­
tar no dia de hoje, mas, ainda sôbre 
a Fábrica Nacional de Motores, é meu 
propósit,o chamar a atenção para o 
fato de que, construído naquela re­
gião, pràticamente pronto, numa área 
carente de estabelecimentos hospita­
lm:es e, hoje, em mãos de capital alJe­
nígena, está um prédio destinado a 
um hospital. O saudoso Senador Mi­
guel Couto, que foi Ministro da Saúde, 
pretendeu que ali fôsse instalado um 
nosocômio destinado a tuberctllosos. 
Depois, imaginamos que poderia ser 
um pronto-socorro, porque há um el)­
troncamento rodov!ário, conhecido de 
quem vai a Petrópolis - e acho que 
todos os Senadores e Deputados já fo­
ram a Petrópolis, porque é um ato de 
bom gôsto e de .brasilidade ir a Pe­
trópolis - todos já ter.ão percebido, 
â beira da estrada, numa elevação, 
não prOpriamente um esqueleto de 
edifício, mas um edifício, parece um 
palácio, na época em que foi construí­
do pelo Brigadeiro Guedes Muniz. 
Todavia., em vez de os doentes lã. .se 
ii1stalarE:m, o que se observa é qÚe 

ferro-velho, caç-ambas, material im­
prestável, que não tem nenhuma apli­
eação, lá são depositados, e usando a 
frase latina coram populi, quando 
enfermidades, endemias e até".d~~as­
tres numa das estradas mais trafega­
daS dêste País, que é não só a Rio.:­
Petrópolis, mas poder~ ser' conside_ia .. 
da União e Indústria, a Rio-Bahia 
e até a Rio-Brasília não têm como 
atender, num Caso de acidente auto­
mcibilístico, aquelas vitimas q:ue têm 
de ser transportadas, para serem s.o­
corridas, ou para a Guanabara, ou, 
eritão, para a cidade de Petrópolis: 

:tste assunto, Sr. Presidente, é- de­
veras importante. Hoje, nós não te­
mos alçada administrati~a direta sô­
bre a Fábrica Nacional de MoOOres. 
Quanto ao hospital, sim, porque de 
utilidade pública. Qua~to ao assunto 
primordial que me trouxe à tribuna 
também sim, porque no cambalacho 
que houve, na barganha, na troc11 ou 
no entendimento - qualquer que seja 
a palavra, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores - as residências ficaram subor­
dinadas a êsse Serviço do Patrimônio 
da Uniã-o. 

Quero crer que o eminente Ministro 
Delfim Netto, bem como o seu subor­
dinado, o Diretor do Serviço do Pa­
trimônio da União, tenham tôda a 
boa vontade. E, por assim acreditar, 
é que estou ocupando a atenção .dos 
meus ilustres pares, no sentido de que 
esse assunto focalizado por mim ~e­
nha ressonância junto a essas repar­
tições por mim mencionadas, no sen­
tido de que não ·se agrave a situação 
socíal que se vem o.bseryando em Du­
que de Caxias. 

Sr. Presidente, pedindo descUlPas 
por tomar a atenção de todos os Srs. 
Senadores, presentes no momento; é 
que trato dêsse tema que tanta cOn­
trovérsia e; até mágoa tém causado no 
meu Estado. 

Fico aguardando o ensejo de que a 
matéria seja devidamente examinada 

.e estudada e se possam aparar as ares­
tas existentes, no sentido de que êsse 

·caso da Fábrica Nacional de Motores 
não venha a servir de pretexto àque­
les contumazes ag-itadores, porque nós 
acreditamos na Revolução, somos sol­
dados dela, Sr. Presidente, a ela ser­
vimos sinceramente _e, 'antes :·que urn 
anti-revolucionário to"me conta_ dês te 
assunto, é bom que um anÍÍgõ·, um 
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companheiro, alerte para o que se 
está verificando em Duque de Caxias. 

' 
· E Com esta esperança, quase com 

esta·~"Cer~za, Q.ue eu· encerro as mi­
nh~·; palavras .. (MUitO bem!) 

Ô . flR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Tem a palavra o Sr. Se­
nai:ior Lourival BatJsta. 

. ' 
O SR. LOl)RIVAL BATISTA (Lê o 

se~uinte discu~so.) -· Senhor Presi­
de~.te, Senho:res.Senadores, ontem co­
m~~iquei a ~~ta .. Casa a situação de 
di_f}ç':J.ldade por que está passando o 
meu Estado em virtude da prolon­
gada estiagem, ao mesmo tempo em 
que dei conta ctits providências que 
estão sendo tomadas pelo honrado 
Governador Paulo Bai"reto de Mene- -
zes.· 

Acabo de ~e~_eber .. comunicação de 
Sergipe, avisando-me de que o Supe­
rintendente da SUDENE, havia ontem 
comunicado ·ao Governador Paulo 
Barreto de Me'nezes Sôbre a ida a 
Sergipe de uma· Comissão de Técnicos 
pá!a estudar· 44in.'ioco" novas medid8.1!1 
a serem toniactas Por iquêle órgão. 

Hoje, recebi, tamb~m, do Doutor C~":' 
milo Calazans de Magalhães, Dire_tor 
do.Banco do Brasil, a seguinte comu­
n~~~ção: 

BANCO DO BRASIL S.A. 
Diretoria 

B.B: CRI!:DITO E FACILIDADES 
PARA A AGRICULTURA DE 

•" SERGIPE ESTIOLADA PELA 
SllCA 

-Decidiu a Difeto'li'3: do Banco do 
·,·Brasil auto:fizar a ·abertura de 

crédito de Cr$ · 1 milhão à Cia. 
Agrícola de Sergipe - COMASE, 
sociedade de ecónomia mista do 
Estado, para repasse a pequenos 

·produtores cujas atividades foratrt 
sêriamente afetadas pela per.<:;is­
tente· falta de chuvas. Paralela~ 
mente, Qiltras medidas estão sen­
,do tomadas pelo Banco do Brasil 
_em têrmos de apoio ao meio rural 

· . S8rgipano~ comO seja a da dilação 
-~ç :Prazo para. regularização de 
débitos de agricultores prejudica­
dos pela longa e.s:tiagem, bem 
assim a da- concessão de financia­
mentos especiais quer para trans­
porte de gado e arrendamento de 
pastagens em locais'não atingidos 
,pela- s~ca.:-. quer para aquisição de ,, 

forragens e rações ou para aber­
tura de poços semi-urgentes e 
artesianos. Na série de providên:­
cias que visam a assistir à área 
em questão se inclúi a aprovação, 
em reunião de ontem (22 de abril) 
do Conselho Monetário Nacional, 
de proposição do Banco do Brasil 
no sentido de abrigar-se na Reso­
lução n.0 147, de 12-6-70, a. do Cré­
dito de Emergência para o Nor­
deste, o acolhimento de propostas 
de composição de dívidas que se­
jaln apresentadas pelos agrope­
cuaristas ·de Sergipe até 30 de 
maio próximo e a extensão do be­
nefício a todos os municípios do 
.Estado." 

Assim, Senhor Presidente, achei-me 
no dever de fazer estas comunicações 
ao Senado, para ciência de outras pro­
vidêpcias que estão sendo realmente 
tomadas pelo Govêrno Federal, no 
sentido de atender aos justos recla­
mos do povo sergipano, nest~ triste 
emergência que atravessa. (Muito 
beni~ ·Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Càrlo~ Lin .. 
denberg) - Não há maiS oradore:; 
inscritos. 

O Sr. Clodomir. 1\lillet - Peço tt 
· pal~vra, Sr. Pr~sidente,, 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador C!odomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MlLLET (SeUl 
revisão do orador.) - Sr .. PresidentE~. 
Srs. Senadores, tendo já ocupado hoje 
esta tribuna, a ela .não voltaria não 
fôra a importância da matéria de que 
vou tratar, e a. sua urgência. Refiro­
me ao Projeto de Lei n.o 2/71, que 
dispõe sôbre a remuneração legal do 
investimento dos concessionários dos 
serviços públicos de energia elétrica e 
dá. outras providências. 

No d_ia 29 de ~bril, deverá reunir-se 
a Comissão Mista para apreciação do 
parecer do .Relator. Essa Comissão é 
presidida pelo ilustre Senador Danton 
Jobim e tem como Relator o nobre 
Deputado Ivo Braga. 

Sr: Presidente, acabo de receber do 
Governador do meu Estado memorial 
em. que analisa o Projeto n. 0 -2, de 
iniciativa. do Exmo. Sr. Presidente da 
República, mostrando as suas ·impli­
cações no que respeita a determina­
das áreas do nosso .País, e particular­
mente ao Maranhão,· 

, •7' "f .... "- . ..., --

o Governador do meu 'Estado pede 
a atenção da Baneada nesta casa 
Para o exame dessa matéria, de vez 
que, a adotarem-se os elementos de 
Que cuida o projeU> para- formação 
dos preços 'da energia 'elétrica, nós 
teremos tarífas que onerarão por de­
Inais o pobre consumidor da minha 
terra. Basta ver que se ex~ge uma re­
muneração, para o capital das em­
Prêsas, que se eleva de 10 a 12%, 
quando no meu Est'àdo a remunera­
ção não chega a 3%. 

Sr. Presidente, vou ler o memorial 
da sr. Governador Pedro Neiva de 
Santana, pedindo a atenção do nobre 
Relator da Comissão Mista, dos no­
bres componentes daquela Comissão e, 
ainda, pedindo a atenção .do Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia e, sôbre 
êle, a atenção cto1 próprio sr: Presi­
dente da República para as observa­
ções que faz êste memorial, no· senti­
do de que se encontre solução, atra­
vés de subrmenda que corporifique 
os objetivos nêle perseguidos pelas di­
versas emendas apresentadas naquela 
Comissão, visando justamente a apli­
cação desta lei no meu Estado e nos 
outros Estados, com as mesmas difi­
culdades para dar-lhe execução: (lê.) 

ESTADO DO MARANHAO 

GABINETE DO GOVERNADOR 
MEMORIAL 

Ao Exmo. Senhor Senador C!odo­
mir TeíX:eírã. Millet 

Senhor SenadOr: 

Deverá ser examinada pelO Se­
nado, em breves dias, Mensagem , 
de n.0 33/71, encaminhada pelo 
Excelentissimo Senhor Presiden­
te da República, dispondo sôbre a 
remuneração legal dos investi­
mentos das concessionárias de 
serviços públicos de energia elé­
trica. 

A Mensagem tem um obietivo: 
prover recursos para atender ao 
progra~a de expansão, já pro­
gramado, dos sistemas elêtricos 
no País. 

Em janeiro de 1973, o prazo de 
vigência da cobrança do E~prés­
tiino COmpulsório à Eletrobrás 
terminará, trazendo uma defi­
ciência de recursos da ordem de 
Cr$ 700.000.000,00 por ano, em 
cruz-eiros de 1970. 
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O projeto de lei incluso na Men­
sagem Presidencial propõe o au­
mento da taxa legal de remune­
ração dos investimentos de lO para 
12% ao ano e diminui de 17% 
para 6% o impôsto de renda de­
vido. 

Estas duas modificações preten­
dem compensar as concessioná­
rias pelos recursos que serão ob­
tidos, através das tarifas, para o 
átendimento do disposto no ar­
tigo 4.0 

O .referido artigo estabelece, co­
mo componente do custo do ser­
viço, uma quota de reversão de 
3% ao ano, sôbre o investimento 
remunerável, a ser recolhida men­
salrnente ao Banco do Brasil S. A., 
para constituição do Fundo Glo­
bal de ,Reversão, a ser movimen­
tado pela ELETROBRAS. 

~ indiscutível o fato de que uma 
legiSlação não pode ser aplicada 
uniformemente para todo o ter­
ritório nacional. AB diferenças re­
gionais são fatôres que impedem 
a execução prática da legislação. 
Nossa área é caracterizada como 
região em desenvolvimento e, por­
tanto, não pode atender às exi­
gências econófuicas compatíveis 
com as regiões desenvolvid~s. 

O mercado de energia elétrica 
atual é insuficiente para fazer 
face à cobertura do custo do ser­
viço legal. O cumprimento dessa 
disposição legal nos levaria a ní­
veis tarifários insuportáveis e des­
tacadamente superiores à médía 
d"as tarifas em vigor, agravando o 
processo de desequilíbrio econômi­
co regional, por fcilta de atração 
de novos investimentos na área. 

Ainda, em virtude do baixo mer­
cado de energia, até o momento 
não conseguimos atingir 2% de re­
muneração legal do investimento, 
quando a mensagem propõe 12% 
ao ano. Aquêle percentual ten­
de a baixar mais ainda, com a in­
trodução de novas obras que ele­
trificarão municípios menores, 
mais afastados das áreas de maior 
densidade populacional e, portan­
to, menos rentáveis. 

A compensação, oferecida pelo Go­
vêrno Federal, também não nos 
beneficiará por já ser a eniPrêsa 

estadual de energia elétrica isen­
ta do impôsto de renda, e ser im­
possivel a curto prazo gozar da 
vantagem de se ter a remunera­
ção Uo investimento acrescida de 
2~· ao ano· 00 para 12%). 

Pelo contrário, teríamos de au­
mentar as tarifas. para formação 
do Fundo Global de Reversão, 
mesmo ..., ntes de atingirmos a re­
muneração legal. 

Entendemos e temos como válid~s 
os objetivos da mensagem, sob o 
ponto de vista global. 

Observamos apenas a necessirtade 
de atendimento às peculiaridades 
regionais, no sentido de evitar 
a criação de encargos tarifários 
elevados para o nosso Estado. 

Para atePuar os efeitOs decorren­
tes do projeto de lei em exame, su­
gerimos a inclusão do seguinte: 

Art. 8.0 
- Sàmente depois de ul­

trapa.ssados 6% ao ano de remu­
neraçiio do investimento, os con­
censsionários de serviços públicos 
de energia elétrica, localizados em 
regiões prioritárias, onde os in­
vestimentos sejam prévios, pode­
rão, mediante autorização expres­
sa do Poder Concedente, proceder 
à cobrança do percentual flxado 
no art. 4.0 

.Parágl'afo único - Ultrapassado 
o percentual indicado no presente 
artigo, a incidência do disposto 
no artigo 4.0 será proporcional à 

· percentagem verificada da remu­
neração legal. 

Tal modificação encontra apoio 
no Programa Estratégico de De­
senvolvimento do Ministério do 
Planejamento e Coordenação-Ge­
ral que, em seu capítulo I, ítem 5, 
fixou as Bases da Política Tarifá­
ria. Dali, transcrevemos o trecho 
a seguir: "Para constituir-se em 
~leJllento de promoção do desen­
volvimento, a sistemática da apli­
cação daS tarifas deverá basear­
se nas peculiariedades setoriais e 
r{~gionais de consumo. Assim, as 
indústrias nas quals a eletricidade 
representa ponderãvel parcela. no . 
custo dos respectivos insumos, de., 
verão me"ecer tratamento tarifá­
rio especial; naquelas áreas onde 
os empreendimentos do Setor se 
revistam de caráter de investi-

. ·I· 

mento prev10 e prioritário, a es­
tratégia econômica governamen­
tal poderá fixar limites ao custo 
da energia elétrica, como meio, 
ainda que transitório, de realiza-
ção de seus objetivos''. · 

"'to tocante às modificações refe­
rentes ao Impôs to único e Emprés­
timo Compulsório, não temos ob­
servação a fazer, dado que o au­
mento a se verificar para os con­
sumidores residenciais e comer­
ciais é decorrente da isenção para 
os consumidores industriais. 

:Esperando contar com a habitual 
solicitude do eminente Senador, 
subscrevo-me 

Atenciosamente, 

Pedro Neiva de Santana, Gover­
nador do Estado. 

Sr. Presidente, fica o a pêlo à ilus­
tre Comissáo Mista, ao Sr. Relator, 
aos ilustres Parlamentares, e tam­
bém, um alerta ao Sr, Ministro da15 
Minas e Energia, e um a pêlo, repi­
to, ao Sr. Presidente da República, 
para que seja encontrada uma fór­
mula, um meio, através do qual os 
ir.terêsses a que visa a proposição se­
jam conciliados com os interêsses da 
região sacrificada, onde ninguém 
m<1is poderá pagar a.s tarifas, se fôr 
aplicado o projeto, nos têrmos em que 
foi mandado a esta Casa, 

Era o que queria dizer. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Senhores Se­
nadores que haverá Sessão Conjunta 
do Congresso Nacional, às 21 horas 
de hoje, destinada à discussão dos 
ProJetos de Decreto Legislativo n.0 s 
15, 16, 17 e 18, de 1970 (CNJ. que apro­
vam, respectivamente, os textos dos 
Decretos-leis n.0 s 1.131, 1.132, 1,133 
e 1.134, de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
Sessão Ordinária de amanhã, de 
acôrdó com a solicitação da Lideran­
ça, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

THABALHO DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 

=l- _(Levanta-se a SesSáQ' àa.-16 hora& s 
4;i minutos.) 
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ATOS DO PRESIDENTE 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­

ções que lhe confere o artigo 52, n. 0 38, do Regimento 
Interno, resolve exonerar, a pedido, do cargo isolado de 
provimento em comissão de Secretário-Geral da ·Presi­
dência, Símbolo PL-B, do Quadro da Secretaria, o Vice­
Diretor-Geral Legislativo, PL-0, Herculano Ruy Vaz Car­
neiro, a partir de 22 de abril do eorrente ano. 

Senado Federa.!, em 23 de abril de 1971. - l'etrônio 
Portella, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 52, n.os 37 e 38, do Regimento 
Interno, combinado eom o art. 75, item II da Resolução 
n.o 6, de 1960, resolve nomear para o cargo isolado de 
provimento em comissão, de_ Secretário-Geral da Presi .. 
dência, Símbolo PL-B, do Quadro da Secre:t~ia, o Vice­
Diretor-Geral, PL-0, Paulo Nunes Augusto de Figueiredo. 

Senado Federal, em 27 de abril de 1971. - l'etrônio 
Portella, Presidente. 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sô-bre a Mensa .. 
gem, n.0 16, de 1971 (CN), que submete _à consideraç-ão 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei número 
1. 149, de 28 de janeiro de 1971, que -'estabelece con­
dições para filiação de Entidades Sindicais Brasileiras 
a Organizações Internacionais". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIAO (!NSTALAÇAO), 
REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1971 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, às dez e trinta horas, na Sala 
de reuniões das Comissões do Senado Federal, presentes 
os· Senhores Senadores Orlando Zancaner, Paulo Tórres, 
José Esteves, Fernando Corrêa, Cattete Pinheiro e Flâvio 
Brito e os Senhores Deputados Alfeu Gasparini, Osnelli 
Martinelli, Geraldo Bulhões, Cid Furtado, Jaison Barreto e 
Jerônimo Santana, reune-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 16, de 1971 (CN) 
que submete à consideração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.o 1.149, de 28 de janeiro de 1971, que "es­
tabelece condições para a filiação de entidades sindicais 
brasileiras a organizações internacionaisH. 

Deixam de comparecer, por motivo ju.stificado, os Se~ 
nhores Senadores Heitor Dias, Eurico Rezende, Wilson 
Campos, Saldanha Derzi e Franco Montoro e os Senhores 
Deputados Dayl de Almeida, Elcio Alvares, Marques Fer­

. nandes, Parsifal Barroso e Alecar Furtâdo. 
Com base no parágrafo segundo do a.rtjgo dez do Re-

gimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
· Paulo Tôrres que declara instalada a Comissão e determina 
providências para a eleição do Presidente e Vice-Presidente, 
conv~dando o Senhor Deputado Jerônimo Santana para 
escrutinador. Procedida a votação apura-se o seguinte re­
sultado: 

Para Presidente 

Senador Franco Montara 
Senador C a ttete Pinheiro 
Para Vice-Presidente 

10 votos 
2 votos 

Senador Saldanha Derzi . .. . .. .. .. .. .. .. .. . 9 votos 
Deputado Geraldo Bulhões . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

O Senhor Presidente em exercício, declara eleitos, res-
pectivame)lte, Presidente e Vice-Presidente, os Senhol-es 
Senadores Franco Montoro e Saldanha Derzi. 

O Senhor Presidente, us~do de suas atribuições, de~ 
signa o Senhor Deputado Osnelli Martinelli para relatar 
a matéria e acata a indicação do funeionário Walter Ma­
noel Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, para secretariar os trabalhos da Co­
missão. 

Em seguida, após ouvir o Senhor Relator, o Senhor 
Presideil.te lembra aos membros da Comissão que o Pa­
recer deverá se-r proferido de conformidade com o artigo 
110 do Regimento Comum .. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Secretário, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros, e vat 

' à publicação. ·- Senador Orlando Zancaner - Senador 
Paulo Tôrres -- Senador José Esteves - Senador Fernando 
Corrêa - Senador Cattete Pinheiro - Senador Flávio 
Brito - Deputado Alfeu Gasparini - Deputado OsneJli 
Martinelli - Deputado Geraldo Bulhões - Deputado Cid 
Furtado- Deputado Jaison Barreto - Deputado Jerônimo 
Santana. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Franco Montara 
Vice-Presidente: Senador Saldànha Derzi 
Relator: Deputado Osnelll Martinelli 

Senadores Deputados 
ARENA 

1. Orlando Zancaner I. Dayl de Almeida 
2. Heitor Dias 2. Elcio álvares 
3. Paulo Tôrres 3. Alpheu Gasparini 
4. Eurico Rezende 4. Osnelli Martinelli 
5. Wilson Campos 5. Marques Fernandes 
6. José Esteves 6. Pa.rsifal Barroso 
7. Fernando Corrêa 7. Geraldo Bulhões· 
8. Cattete Pinheiro 8. Cid Furtado 
9. Saldanha Derzi 

10. Flávio Brito 
MDB 

1. Franco Montoro 1. Alencar FurtadO 
2. Jaison Barreto 
3. Jerônimo Santana 

Calendário 
Dia 15~4-·71 -É lida a Mensagem, em Sessão Conjun­

ta; apresentação do parec_er, pela Comissão, de acórdo com 
·o art:llO, i:io Regimento·Comllm. 

I \' ,•,; < 
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Prazo 

Até dia 5-5-71, na Comissão Mista 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria da.s Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n,0 16, de 1971 (CN), que submete à considera­

ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.149, de 28 de janeiro de 1971, que uestabelece 

condições para a filiação de entidades sindicais bra .. 

sileiras a organi'l.ações internacionais". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, 
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1971 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de mll 
:novecentos e setenta e um, às dezesseis horas, na Sala 
de Reuniões das Comtssões do Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Orlando Zancaner, Heitor Dias, 
Paulo Tôrres, José Esteves, Fernando Corrêa, Cattete Pi­
nheiro e Flávio Brito, e os Senhores Deputados Dayl de 
Almeida, Élcio Alvares, Alpheu Gasparini, Osnelli Martl­

nelll, Marques Fernandes, Geraldo Bulhões, Alencar Fur­
tado e Jerônimo Santana, sob a Presidência do Senhor 
Senador Franco Montoro, reúne-se a comissão Mlsta In­
cumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 16, de 
1971 (CN), que submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.• 1.149, de 28 de janei­
ro de 1971, que "estabelece condições para a filiação de 
entidades sindicais brasileiras a organizações interna­
cionais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Wilson Campos e Sal­
danha Derzi e os Senhores Deputados Parslfal Barroso, Cid 
Furtado e Jalson BarPeto. 

Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Senhor Deputado Osnelll Martlnelli, que na 
qualidade de Relator tece considerações sâbre a Mensa­
gem n.0 16, de 1971 (CNl e procede à leitura do Parecer 
de sua autoria, o qual conclui pela aprovação nos têrmos 
do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Colocado em· votação, o parecer é aprovado unânime­
mente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a Reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Ol!ve!­
l'a, Secretário, lavrei a presente Ata, que. lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente, e vai à. publicação, 
Senador Franco Montoro, Presidente. ' 

I. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Franco Montara 
Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 
Relator: Deputado Osnelll Martlnelll 

Senadores Deputados 
ARI!NA 

Orlando Zancaner I. Dayl de Almeida 

Heitor Dias 2. li:lclo Alvares 

Paulo Tôrres 3. Alpheu Gaspar!nl 

Eurico Rezende 4. Osnell! Martlnell! 

Wilson Campos 5. Marques Fernandes 

José Esteves 6. Parsifal Barroso 

Fernando Corrêa 7. Geraldo Bulhões 

Catteto Pinheiro 8. Cid Furtado 

Saldanha Derzi 

Flávio Brito 
MDB 

1. FrancQ Montoro 1. Alencar Furtado 
2. Jaison Barreto 
3. Jerônimo Santana 

Calendário 

Dia 15~4-71 - lt lida a mensagem em Sessão Conjun­
ta; Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo com 
o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5-5-71, na Comissão Mista; 
Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secr~tário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-66-77 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Pal'a estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 17, 
de 1971 (CN), do Sr. Presidente da República, 
submetendo 'à aprovação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.0 1.150, de 3 de fevereiro de 
1971, que reajusta os vencimentos dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo, e dá outras 
providências. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte. e três de abrU do ano 
de mil novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão 
de Finanças do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Ruy Santos, Augusto Franco, Ozires Teixeira, 
Geraldo Mesquita, Antônio Carlos, Fausto Castello-Branco, 
Virgílio Távora, Alexandre Costa e Amaral Peixoto e os 
Senhores Deputados Henrique Alves, Lopo Coelho, Paulo 
Ferraz, Marco Maciel,. Vargas Oliveira, Florim Coutinho e 
Pedro Ivo, sob a presiÇência do Senhor Deputaqo Nogueira 
de Resende, reúne-se a Comissão Mista para e~tudo e Pa­
recer sôbre a Mensagem n.0 17, de 1971, do sr; Presidente 
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da República, submetendo à aprovação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1.150, de 3 de fevereiro 
de 1971, que re_ajusta os vencimentos dos servidores civis 
~--m~l!tares .d~ Poder Executi~o, ~ dá outras provtdêncías. 

Deixam de comparecer os Senhores .Senadores Jessé 
Freire, Tarso Dutra e os Senhores Deputados Hlldebrando 
0-Ulrriarães, Grimildi Ribeiro e Farja Llma.· 

Inícialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Ruy Santos; que emite parecer favo­
rável, concluindo por apresentação de Projeto de Decreto 
Legislativo, à Mensagem n.o 17, _d.e 1971, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.150; de 3 de 
fevereiro de· 1!171, que reajusta os VencJmentos dos servi­
dores civis e militares do Poder Executivo, e dá outras 
providências. 

Em votação, é o parecer aprovado pela Comissão.­
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
cOmissão, a· presente Ata que, uma vez aprovada." será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

L 
2. 
3. 

4. 
5. 
6. 

'7. 
8. 

9. 
10. 

Deputado" Nogueira de Resende, Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Nogueira de Resende 
Vice·Presidente: Deputado Florim Coutinho 
Relator: Senador Ruy Santos 

Senadores Deputados 

ARENA 

Ruy Santos I. Nogueira de Resende 
Augusto Franco 2. Hildebrando Guimarães 
Ozires Teixeira 3. Grimaldi Ribeiro 
J essé Freire 4. Lopo Coelho 
Tarso Dutra 5. Paulo Ferraz 
Geraldo Mesquita· 6. Vargas Oliv.eira 
Antonio. Carlos .. 7. Faria Lima 
Virgílio T á vara 8. Marco Maciel 
Alexandre Costa 
Faus'to Castello-Branco 

MDB 
1. Amaral Peixoto L Florim Coutinho 

2. Pedro Ivo 
3. H~nrique Alves 

Calendário 

D_ia 15·4·71 ·- ~ lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresent~s~o do parecer,- pela Comíssão, de 
acôrdo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5·5·71, na Comissão Mista; 
Até dia 30-5-11, no Congr'esso Nacional. 
Diretoria das Con:tJssões - Seção de Comissões Mista:S 

- 11. 0 Andar -Anexo do Senado Federal ......::. Secretârio: 
Hugo Rodrigues·' Figueiredo Telefone: 43-6677 - Ra-
mais 3t4 e a'ó:í~- · · :···:v · 

CO!\HSSAO MISTA 

Para et;tudo e parecer sôbre a.Mensagem n.() 18, 
de 1971 -· (CN), do Sr. President~ i:la Repúb!Íc.a, 
submetendo à aprovação do cOngresso. Nact~nai o 
texto do Uecreto-lei. n.0 1.151, de 4 de fevereiro de 
1971, que a.utoriza o Poder Executivo a desapropriar· 
área de terra que menciona, de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do Piauí. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
E:M 23 DE ABRIL DE 1971 

As quinze horas do dia vinte e três de abril do ano 
de mil novecentos e setenta. e u'm, na Sala da COmissão de 
·Finanças do Senado Federal, sob a presidência do Sr. 
Deputado Túlio Vargas presentes os Senhores Senadores 
José Lindoso, Helvidio Nunes, Fausto Castello-Branco, Ge­
raldo Mesquita, Wilson Gonçalves, Wih;on Campos, Ozires 
Teixeira e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Jairo 
Magalhães, Fernando Magalhães, Pinheiro Ma_chado, Abel 
Ãvila, Osires Pontes e Cardoso de Almeida, reúne-se a 
Comissão Mista para estudo e parecer sôbre a Mensagem 
n. 0 18, de 1971, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à- aprovação do congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.151, de 4 de fevereiro de 1971,- que ·au­
toriza o Poder E:xecutivo a d~sapropriar área de terra que 
menciona, de propriedade da Prefeitura Municipal de Te­
resina, Estado dó PiauL 

Deixam de comparec~r oS senhores Senadores José 
Sarbey, Jessé Freire e Luiz Cavalcanti e os . Senhores 
Deputados Gon:~aga Vasconcelos, Djalma Marinho, Severo 
Eulália e Pedro Lucena. " 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Deputado Osires Pontes que emite parecer fa­
vorável, conclulndo por apresentação de Projeto de De­
creto Legislativo, à Mensagem 11.0 18, de 19711. 

. I 
Em

1 
discussão e votação, é o parecer aprova~o pela 

Comissão. 

Nada mais ha•:enctO a tratar, encerra-se a r~upião, Ja .. 
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Oficial Legislativo 
do Senado Federal e Secretário da Comissão, a presente 
Ata que .. uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

L 
2. 

3. 

4. 
5. 
6. 

·j7 .. 

Deputado Túlio Vargas, Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Túlio Vargas 
Vice-Presidente: Senador Helvidio Nunes 
Relator: Deputado Osires Pontes 

Senadores Deputados 
ARENA 

José Lindoso L Jairo Magalhães 

Helvídio Nunes 2. Túlío Vargas 
Fausto Castello-Branco 3·. Gonzaga Vasconcelos 

Geraldo Mesquita 4. Fernando Magalhães 

José Sarney 5. Pinheiro Machado 
Wilson Gonçalves 6. Cardoso cte~ Almeida 
Jessé Freire 7. Djalm~ Marinho 

J 
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8. Wilson Queiroz 
9. Luiz Cavalcanti 

1 O. .Ozires Teixeira 

1. Nelson Carneiro 

8. Abel Avila 

MDB 

1. Severo Eulália 

2. Oslres Pontes 

3. Pedro Lucena 

Calendário 

Dia - ~ tida a Mensagem, em Sessão Conjunta~ 
Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo com o 
art. 110, do Regimenw Comum. 

Prazo 

Até dia 5a5·71, na OJmissão Mista; 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissõe_:; Mistas 
11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Hugo Rodrigues Figueiredo - Telefone: 43-6677 - Ra­
-mais: 314 e 303. 

COMISSA MISTA 

, Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 11, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre a con­
vocação de substitutos de auditor na Justiça Mi~ 
litar". 

ATA DA 2.0 REUNIAO, REALIZADA NO 
D'A 26 DE ABRIL DE 1971 

As dezessete horas do dia vinte e seis de abril de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões do Senado 
Federal, sob a presidência do Senhor Senador NeLc;on Car­
neiro, presentes os Senhores Senadores José Guiomard, . 
Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Cattete Pinheiro, Fernan­
do Corrêa, Emival Caiado e Paulo Tôrres e 9s Senhores 
Deputados Alberto Hoffmann, Airon Rios, Lauro Leitão, 
Roberto Gebara e Milton Brandão, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagein 
n.0 11, de 1971, (CNl", que "dispõe sôbre a convocação de 
substitutos de auditor na Justiça Militar". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Luiz Cavalcanti e Mil­
ton Cabral e os Senhores Deputados Cláudio Leite, Var­
gas Oliveira, Ozanan Cóelho, Alceu Colares, Argilano Da~ 
rio e Francisco Pinto. 

O Senhor Presidente declara que havendo número le­
~~al, estão abertos os trabalhos da Comissão e passa a pa­
lavra ao Senhor Deputado Àlberto Hoffmann que lê o seu 
parecer à Mensagem n.0 11, de 1971, concluindo pela sua 
aprovação na forma de Projeto de Decreto Legislativo. 

Finda a leitura, o Senhor Presidente coloca em dis­
cussão a mensagem e o parecer do Senhor Relator. 

Pela ordem de inscrição, discutem a matéria os Se­
nhores Senadores Cattete Pinheiro, José Guiomard, Le­
noir Vargas, Helvídio Nunes e Fernando Corrêa e os 
Senho!es Deputados Milton Brandão e Roberto Gebara. 

Quart~t-feira 28 .&5~5 

Prosseg·uindo, o Senhor Presidente comunica que con­
tinua em discussão a matéria e, como ninguém mais quei­
ra fazer· h.so da palavra, declara-a encerrada pondo em 
·votação o ·pai.'ecer. 

Colocando em votação, por unanimidade, é o par~cer 
aprovado. 

Concluindo o Senhor Presidente agradece aos .·seus 
pares a eficiente colaboração prestada e consigna, ao· Se­

nhor Relator, um voto de aplauso pelo eXcelente trabalho 
realizado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a .reunião~ la­
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

Publique-se. 

Em, 26 de abril de .1971. - S.en~dor Nelson Carneiro, 
Presidente. 

1. 
2. 

3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Helator: Deputado Alberto Hoffmann 

Senadores Deputados 

ARENA 

Eurico Rezende 1. Lauro Leitão 
José Guiomard 2. Airon Rios 
Cattete Pinheiro 3. Cláudio Leite 
Helvídio Nunes 4. Milton: Brandão 
Luiz Cavalcanti 5. Vargas Oliveira 
Paulo Tôrres 6. Ozanan Coelho 
Emival Caiado 7. R,o berto · Gebara 
Fernando Corrêa 8. Alberl<l Hoffmann 
Lenoir Vargas 
Milton Cabral 

MDB 

1. Alceu Colares 
2. Arg!lano Dario 

1, Nelson Carneiro 3 ." Francisco Pinto 

Calendário 

Dia 15-4-71 - Jl: lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela ·Comissão, de 

acôrdo com o art. 110, do Regimento comum. 

Prazo 

Até dia 5~5-71, ~a Comissão Mista; 

Até dia 30~5-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - ~eção d~ Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do senado Federal - secretário: . . . . - .. ., . .. .. . .. ., ... 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Teiefo[l§t .43.6617 

Ramais: 306 e 303. 
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I 
MESA 
·Presidente: 

Petrdnio Portella (ARENA - PI) 

1 ?. Vice-Présidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2?-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MVB - PB) 

I ?-Secretária: 
Ney Braga (ARENA - PR)-

2?-Secretáno: 
Clodomir l11illet ,(ARENA - MA) 

3?-Secretário: , 
Cuido Mondin {ARENA - RS) 

COMISSÕES 
Telefones: 42-6933 e.43-6677- Ramal300. 
Diretora: -Edlth Balassini. 
Local:· AilexO -- 11.0 andar. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 
·Chefe: FranciscO JoSé FernandeS. · 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43,6677 -.Ramàl30L 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO . 
. ·:·Presidente: Paulo _Guerra 

Vice--Presidente: Matos· Leão­
TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra .. ::. 
Daniel Kríe"ger · 
Antônio Fernande:l 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA. 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena. 

.. Secretá.rio: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores_. _ , _ . l _ , .. 
2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) · 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldeinar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Din arte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves : ~ 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 
ARENA ' 

Saldanha Derzi 
Ozires Teixeira 
Louriv~l Batista 

MDB 
Adalberto Sena ' Franco Montoro 

Secretário: ·..Valter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal .313 .. ~4a.·:.··- -- .~.: !. _ 

Reuniões: quintas-feiras. às, lp.,jl.OJaS, .. - · 
Local: S~i~;~~-.-~~ Re:uniões da. Co~\~~s~o. ~~e._~n~~9-~~· 

49:Secretário: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

1 9-Suplente: 
. Renato, Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: 
Benjamin Farah (MDB - CB) 

39-Suplente: 
Lenoír Vargas (ARENA - SC) 

')9·Suplente: . 
Teotónío Vilela (ARENA - AL) 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: ..Oaniel Krieger 
Vice~Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho · 
Milton Campos 
Wilson Gonçalvm~ 
Gustavo Capane-ma 
José Llndoso 
José Sarney 
Ernlval Caiado _ ... 
Helvídio Nunes· -
Àntônio Carlos 
Eurico Re~ende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calrrion 
Matos Leão 
VaSct~ncelos Torres 

MDB 
Franco Montara 

Secretária~ Maria Helena Bueno BrandãO - Ra...: -
mal 305. ' .. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças . 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(!! Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente.: Adaiberto Sena : 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Ozlres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
heitor Dias 
Antônio Fernande:::: 
Emival Caiado -

SUPLENTES , _ 

ARENA -. 
Paulo Tôrres 
Luiz CavaJcantJ 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB . 
Adalberto Sen:i Nelson Carneiro 

Seéretário: Afrânio Cavalcanti Melo ·Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas.· 
Local: Sala de Reuniões da Comissão <!e Fln.imças. 
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5) COMIS.sAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

( 

SUPI.ENTES 

ARENA 
Domíclo Gondlm 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávia Brito · 
Leandro Mac!el 

MDB 
Franco Montara · 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R a· 
mal 306. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

ter!ores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULT!JRÁ - (CEC) 

(7 Membras) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

'l'ITULARES 

Vice-Presidente: Joã~ Calmon 
SUPLENTES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
hilton Trindade 

ARENA· 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney · 

MDB 
Benjamin Farah Adalberto Sena 

Secretária: Cláudia Carlos Rodrigues Costa - Ra• 
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às Hi horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membras) 
COMPOSIÇÃO· 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

João Cleo!as 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson. Gontalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourtval Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costà 
Fausto Castello-Branco 
J essé Freire 
Ruy· Santos' 

SUPLENTES 

ARENA 
· Cattete Pinheiro 
·Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
F lá vi o Brl to 
Eurico Rezende 

.MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
~Reuni.ões.:· quartas-feiras, às 10 hor!ls. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

·Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campas 
Accialy Filha 
José Esteves 

MDB 
Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vtniclus Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReuniÇPs da Comissão de Relações Ex-

teriores. . · . . . 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membras) 
·COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benja!)11n:F.arjlh. 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Miloon Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Cluiotnard · 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões:- têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-· 

ter1ores. · . . 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Em!val Calado 

TITULARES 

Antônia Carlos 
José Lindoso 
Filin to Müller 
Emival Caiada 

Da11tan .Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretãrla: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130 .. 
Reuniões: quartás-1eiras, às Whoras. · 
Local: Sa.fâ· de·· R.eúritõe:s· anexa ão' Pleriârto. 
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

• (15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wllson Gonçalves 

TÍTULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
AcCioly Filho 
José Sarney 
Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPI.EN'l'ES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro·· 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretál'io: Afrânio Cavalcariü Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas~ feiras, às 15 horas. 
Loeal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto CasteUo-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wllson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-fetras, às 15 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Lulz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgillo Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
V isconcelos Torres 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

, .... ,, .. 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte -- Ramal 312·. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reu~:liões da Comissão de Relações Ex-

teriores. "' 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

!7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presjdente; Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES SUPLENTES 

· Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Ozires Teixeira ... 
Heitor Dias 
J essé Freire 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capane"ma 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantás - Ramal 303. 
Reuniões: quartas: feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex ... 

teriores. , ' 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

'presidente: Leandro Maciel 
Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cava~canti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte MarJz 
Benedito Ferreira 

·Virgílio .Távora 

MDB 

Danton Joblm Benjamin Farah 
Secrét$-rio:. Mário. ~elsOn Duarte- Ramal312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 

Chefe: ~·Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303. 

1) Comissões TempOrárias para ProJetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do•·Projeto de' Lei OrçamentArla {Art. 90 
do R;egimento ·Co.muftl),r:-
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.08 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

· Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17 ·I 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ••....••..•••• : ............ .. 
ENCADERNADA EM PlASTICO ...••.•••••••••••• 
ENCADERNADA EM PELICA •...•. : ........... .. 

PREÇOS: { 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Todos os pedidos desto publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

2,00 
3,50 
7,00 

Praia de Boi afogo, 190 - Rio de Janeiro - GB ou SQS 104 - 81. A - loj. 11 - Brasília 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

//REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, muni­
cipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

ba..se à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice comp1eto por matéria. - O 20.~ Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.0s 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF {atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
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